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CREDENCIAMENTO 

0001/2026 

 

OBJETO 

Credenciamento de Pessoas Jurídicas especializadas para a prestação 

de serviços técnicos de engenharia voltados à execução de sondagens 

geotécnicas, a serem contratados sob demanda, por meio de 

Credenciamento, de acordo com a conveniência e oportunidade da 

Administração Pública. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 1.156.188,04 

 

DATA DA ABERTURA 

10/08/2026 

 

MODALIDADE 

Paralela e não excludente 
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CONDIÇÕES GERAIS DE CREDENCIAMENTO – CGC 

 

Credenciante conforme Anexo I - FOLHA DE DADOS (CGC - Preâmbulo)] torna público 

que realizará CREDENCIAMENTO, por meio da internet. 

A presente contratação reger-se-á pela Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021; Lei 

Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006; Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940; Lei nº 11.389, de 25 de novembro de 1999; Decreto Estadual nº 42.250, de 

19 de maio de 2003; Decreto Estadual nº 48.160, de 14 de julho de 2011, Decreto Estadual nº 

55.717, de 13 de janeiro de 2021; Decreto Estadual nº 57.033, de 23 de maio de 2023; Decreto 

Estadual nº 57.034, de 23 de maio de 2023; Decreto Estadual nº 57.154, de 22 de agosto de 

2023; Decreto Estadual nº 57.596, de 1º de maio de 2024; Decreto Estadual 57.626, de 21 maio 

de 2024; Decreto Estadual nº 57.915, de 16 de dezembro de 2024, Decreto Estadual nº 58.649, 

de 04 de março de 2026; e suas atualizações, e pelas condições previstas neste Edital e seus 

Anexos. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente edital tem por objeto o credenciamento para a contratação de serviços, 

conforme descrição, quantitativos estimados e condições descritas no Anexo I - FOLHA DE 

DADOS (CGC 1.1) e de acordo com as especificações contidas no Termo de Referência 

(ANEXO II), que fará parte o Contrato como anexo. 

1.2. A modalidade adotada é a descrita no Anexo I - FOLHA DE DADOS (Preâmbulo). 

 

2. DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL 

2.1. O Edital poderá ser obtido no site referido no Anexo I - FOLHA DE DADOS (CGC 2.1). 

2.2. O Credenciamento será realizado na forma eletrônica, por meio do endereço indicado no 

Anexo I - FOLHA DE DADOS (CGC 2.1), mediante condições de segurança, criptografia e 

autenticação. 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

3.1. Os interessados em participar deste credenciamento deverão, previamente, estar 

regularmente inscritos no Portal do Fornecedor RS para obter login e senha de acesso ao Portal 

de Compras do Estado, conforme endereços indicados no Anexo I - FOLHA DE DADOS 
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(CGC 2.1). 

3.1.1. O interessado responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiros os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora do credenciamento por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso, ainda que por terceiros. 

3.1.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.2. Respeitadas as condições normativas próprias e as constantes deste Edital, poderão 

participar deste Credenciamento: 

3.2.1. pessoa jurídica legalmente estabelecida no País e que atenda a todas as exigências 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 

3.2.2. pessoa física, desde que previsto no Anexo I - FOLHA DE DADOS (CGC 3.2.2). 

3.2.3. consórcios, desde que previsto no Anexo I - FOLHA DE DADOS (CGC 3.2.3).  

3.2.4. cooperativas de trabalho, desde que previsto no Anexo I - FOLHA DE DADOS (CGC 

3.2.4). 

3.2.5. empresa estrangeira, desde que apresente Decreto de Autorização para funcionamento no 

país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedida pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir e, ainda, atenda às exigências de habilitação mediante 

documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por Tradutor 

Público e Intérprete Comercial, devendo ter representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente. 

3.3. Não poderá participar deste Credenciamento, interessado enquadrado em qualquer das 

seguintes hipóteses:  

3.3.1. declarado inidôneo por órgão ou entidade da Administração Pública;  

3.3.2. inscrito no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a 

Administração Pública Estadual - CFIL/RS; 

3.3.3. com decretação de falência; 

3.3.4. submisso a concurso de credores, em liquidação ou em dissolução; 

3.3.5. em que o proprietário, sócio ou administrador com poder de direção, preste serviços ou 
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desenvolva projeto no órgão ou entidade da Administração Pública Estadual em que familiar 

exerça cargo em comissão ou função de confiança, na forma do art. 8º do Decreto nº 

48.705/2011; 

3.3.6. participação simultânea de Empresas Matriz e Filial ou Filiais; 

3.3.7. pessoas físicas, salvo se permitida a participação, de acordo com o Anexo I - FOLHA 

DE DADOS (CGC 3.2.2); 

3.3.8. inscrito no Cadastros de pessoa jurídica constituída como MEI – Microempreendedor 

Individual, salvo se permitida participação de pessoas físicas, conforme Anexo I - FOLHA DE 

DADOS (CGC 3.2.2). 

3.4. É vedada a participação neste credenciamento, ainda que de forma direta ou indireta: 

3.4.1. de servidor público que atue no órgão ou entidade responsável pelo credenciamento ou 

que exerça função relacionada à elaboração, julgamento, fiscalização ou gestão do respectivo 

contrato; 

3.4.2. de empresa cujo sócio, administrador ou empregado mantenha vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que atue na licitação, na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, nos termos do art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021; 

3.4.3. Para fins do disposto no subitem 3.4, considera-se participação indireta a existência de 

qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista.  

3.5. Não poderão, ainda, participar deste credenciamento, direta ou indiretamente: 

3.5.1. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando o credenciamento versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

3.5.2. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando o credenciamento versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.5.3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da inscrição, impossibilitada de 

participar de licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.5.4 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
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desempenhe função no credenciamento ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

3.5.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.5.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

3.6. O impedimento de que trata o item 3.5.3 será também aplicado ao credenciado que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do credenciado. 

3.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.5.1 e 3.5.2 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução do credenciamento ou de gestão do contrato, desde 

que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.9. O disposto no item 3.5 não impede o credenciamento ou a contratação de obra ou serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 

nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.10. Em credenciamentos e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/21. 

3.11. A participação no presente credenciamento implica a aceitação plena e irrevogável de 

todos os termos, cláusulas e condições constantes deste edital, bem como a observância dos 

preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade 

das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do procedimento. 

 

4. DA ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO  

4.1. A partir de 10 (dez) dias úteis da publicação deste edital, o interessado em participar 
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deverá acessar o Portal de Compras Eletrônicas, no endereço www.compra.rs.gov.br, e efetuar 

a busca em campo próprio pelo número do edital para enviar a documentação exigida, 

conforme Anexo I – FOLHA DE DADOS (CGC 4.1). 

4.2. Todos os documentos exigidos deverão estar com prazo de validade em vigor na data de 

sua apresentação. Quando não houver validade expressa no documento serão considerados 

válidos por 90 (noventa) dias, contados da data de sua emissão.  

4.3. A inscrição do interessado para o credenciamento, mediante apresentação de requerimento 

de participação, conforme modelo constante do Anexo D do Termo de Referência, implicará na 

aceitação integral e irrestrita das condições estabelecidas no edital. 

 

5. DA IMPUGNAÇÃO E DOS ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

5.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o edital de credenciamento por 

irregularidade ou para solicitar esclarecimentos sobre os seus termos. 

5.2. Os pedidos de impugnação ao Edital deverão ser dirigidos ao credenciante, no endereço 

indicado no Anexo I – FOLHA DE DADOS (CGC 2.1), a partir da publicação do edital até o 

terceiro dia útil anterior à data designada para o início da entrega da documentação. Por sua 

vez, os pedidos de esclarecimento poderão ser apresentados ao credenciante, no mesmo 

endereço, a partir da publicação deste Edital e enquanto o credenciamento estiver vigente. 

5.3. O resultado da impugnação ou da solicitação de esclarecimentos será publicizado no prazo 

máximo de 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de início da entrega da 

documentação. 

5.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não terão efeito suspensivo e a decisão do 

órgão ou da entidade credenciante será motivada nos autos. 

5.5. Em caso de acolhimento da impugnação, o edital retificado será publicado no publicizado 

no Compras Eletrônicas RS e no Portal Nacional de Contratações Públicas. 

 

6. DA HABILITAÇÃO 

6.1. Para o credenciamento os interessados deverão enviar no endereço indicado no Anexo I - 

FOLHA DE DADOS (CGC 2.1) cópias digitalizadas dos seguintes documentos:  

6.1.1. Requerimento de Credenciamento, conforme modelo constante do Anexo D do Termo de 

Referência. 

6.1.2. Documentos Relativos à Habilitação Jurídica: 



    

Subsecretaria da Administração Central de Licitações – CELIC RS 

Av. Borges De Medeiros, 1501 – 2º Andar – CEP: 90110-150 Fone: (51) 3288-1160 

6.1.2.1. documento oficial de identificação com foto, em se tratando de pessoa física, desde que 

permitida a participação, de acordo com o Anexo I - FOLHA DE DADOS (CGC 3.2.2); 

6.1.2.2. certificado da condição de microemprendedor individual – CCMEI, em se tratando de 

Microemprendedor Individual – MEI, desde que permitida a participação de pessoa física, de 

acordo com o Anexo I - FOLHA DE DADOS (CGC 3.2.2); 

6.1.2.3. registro comercial, no caso de empresa individual;  

6.1.2.4. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores;  

6.1.2.5. inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício;  

6.1.2.6. decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

6.1.3. Documentos Relativos à Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

6.1.3.1. documento oficial que comprove a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), em 

se tratando de pessoa física, desde que permitida a participação, de acordo com o Anexo I - 

FOLHA DE DADOS (CGC 3.2.2); 

6.1.3.2. comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), em se 

tratando de pessoa jurídica;  

6.1.3.4. comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou à sede do participante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

6.1.3.5. comprovante de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da 

sede do participante, e, independentemente da sua sede, para com a Fazenda do Estado do Rio 

Grande do Sul, na forma da lei; 

6.1.3.6. comprovante de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço (FGTS), no caso de pessoa jurídica, demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

6.1.3.7. comprovante de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

6.1.4. Documentos Relativos à Qualificação Técnica: 
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6.1.4.1. comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e 

prazos compatíveis com o objeto deste credenciamento, ou com o item pertinente, mediante a 

apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado; 

6.1.4.1.1. os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;  

6.1.4.1.2. somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se 

decorrido, pelo menos, 1 (um) ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser 

executado em prazo inferior; 

6.1.4.1.3. apresentar os documentos solicitados conforme disposto no Anexo I - FOLHA DE 

DADOS (CGC 6.1.4). 

6.1.5. Documentos Relativos à Qualificação Econômico-Financeira, em conformidade com o 

Decreto nº 57.154, de 22 de agosto de 2023, e com a Instrução Normativa CAGE Nº 11, de 4 

de dezembro de 2023: 

6.1.5.1. certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

participante, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data 

prevista para o recebimento da documentação da habilitação; 

6.1.5.1.1. em se tratando de sociedade simples e pessoa física, deverá ser apresentada a certidão 

negativa de insolvência civil; 

6.1.5.2. certificado de ateste e de avaliação econômico-financeira de licitante expedido pela 

Contadoria e Auditoria-Geral do Estado – CAGE e disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, no Decreto nº 57.154, de 22 de agosto de 2023 e observando o que dispõe a 

Instrução Normativa CAGE n.º 11, de 04 de dezembro de 2023 (Para obtenção do Certificado 

acesse o SISACF: https://sisacf.sefaz.rs.gov.br); 

6.1.5.2.1. em substituição ao documento exigido no item 6.1.5.2., poderão ser apresentados as 

demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, conforme abaixo: 

6.1.5.2.1.1. para empresas que estejam obrigadas a apresentar escrituração contábil digital no 

SPED, anexar a seguinte documentação, referente aos dois últimos exercícios sociais:  

a) cópias dos relatórios do SPED em que constem o Balanço Patrimonial (BP) e a 

Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) de acordo com as normas brasileiras de 

contabilidade expedidas pelo Conselho Federal de Contabilidade;  

b) cópia do recibo de entrega do arquivo SPED à Receita Federal do Brasil; e  

c) cópia do Termo de Abertura e Encerramento do livro digital;  

6.1.5.2.1.2. para empresas que não estejam obrigadas a apresentar escrituração contábil digital 
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no SPED, anexar a seguinte documentação, referente aos dois últimos exercícios sociais: 

a) cópias das páginas do livro diário nas quais estão transcritos os termos de abertura e 

encerramento;  

b) o Balanço Patrimonial (BP) e a Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), 

devidamente autenticados pela Junta Comercial ou órgão competente, e assinados pelo 

Responsável pela Contabilidade com registro ativo no CRC e pelo Representante Legal da 

Empresa;  

6.1.5.2.1.3. para empresas que publicam as demonstrações contábeis, anexar a seguinte 

documentação, referente aos dois últimos exercícios sociais:  

a) cópia das páginas em que foram publicadas as demonstrações contábeis contendo o balanço 

patrimonial (BP) e a demonstração de resultado do exercício (DRE);  

6.1.5.2.2. as demonstrações contábeis exigidas nos itens anteriores deverão comprovar, em seu 

último exercício social apresentado, índices de liquidez geral - ILG, de solvência geral - ISG, e 

de liquidez corrente - ILC, superiores a 1 (um); 

6.1.5.2.3. os documentos referidos nos itens anteriores, limitar-se-ão ao último exercício, no 

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de dois anos, ou ao balanço de abertura, 

no caso de ter sido criada no mesmo exercício financeiro da abertura do credenciamento, 

devidamente autenticados pela Junta Comercial ou órgão competente. 

6.1.6. Documentos Complementares para Habilitação: 

6.1.6.1. Além dos documentos relacionados nos subitens 6.1.2 a 6.1.5 deste Edital, serão 

exigidos os seguintes documentos de habilitação: 

6.1.6.1.1. Quando previstos no Termo de Referência; 

 

7. DA ANÁLISE DA HABILITAÇÃO  

7.1. Os documentos apresentados serão analisados e julgados na ordem cronológica de 

recebimento no prazo de 5 (cinco) dias úteis e o resultado será divulgado e estará disponível e 

atualizado no Portal de Compras Eletrônicas RS e Portal Nacional de Contratações Públicas. 

7.2. Sendo deferido o credenciamento do interessado, será incluído na lista de credenciados 

disponibilizada no Portal de Compras Eletrônicas RS e poderá ser convocado para assinar o 

contrato, conforme modelo constante no Anexo III – MINUTA DE CONTRATO. 

7.3. A ordem de classificação dos credenciados habilitados, quando for adotada a modalidade 

paralela e não excludente, será definida pela ordem de habilitação da documentação exigida, 

observada a ordem cronológica do recebimento das inscrições.  
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7.4. Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, exceto em sede de diligência, quando conveniente e 

oportuno para a administração pública, no prazo indicado por esta, para: 

7.4.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

interessados, desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

credenciamento; ou 

7.4.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento da 

documentação. 

7.5. A verificação, pela administração pública, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e de 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova para fins de habilitação. 

7.6. A administração pública poderá, a qualquer tempo, solicitar ao interessado que atualize os 

documentos de habilitação, inclusive quando já credenciado. 

7.7. Caso seja negado o pedido de substituição ou de apresentação de novos documentos pelo 

credenciante, o interessado inabilitado poderá fazer novo pedido de habilitação, sem prejuízo 

do direito de recurso administrativo quanto ao indeferimento. 

7.8. A lista de credenciados poderá ser acessada no Portal de Compras Eletrônicas RS. 

7.9. O credenciamento não gera expectativa de contratação por parte da Administração. 

 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO 

8.1. Poderá ser admitida a subcontratação, desde que previsto no Anexo I - FOLHA DE 

DADOS (CGC 8.1). 

 

9. DA DISTRIBUIÇÃO E DA CONVOCAÇÃO 

9.1. A distribuição dos serviços aos credenciados, deve observar o disposto no Anexo I - 

FOLHA DE DADOS (CGC 9.1). 

9.1.1. Quando for adotada a modalidade paralela e não excludente, a convocação para 

distribuição das demandas será de acordo com a ordem de classificação indicada no item 7.3. 

9.1.2. Esgotadas as convocações de todos os credenciados, poderá ser retomada, a critério da 

Administração, a convocação a partir do primeiro classificado, quando for o caso, observada a 

ordem de classificação estabelecida neste Edital. 

9.2. A convocação para assinatura do contrato se dará por meio de envio de e-mail eletrônico 

para o endereço cadastrado pelo credenciado junto ao Requerimento de Credenciamento. 

9.2.1. Quando convocado para execução do objeto, o credenciado deverá comprovar que 



    

Subsecretaria da Administração Central de Licitações – CELIC RS 

Av. Borges De Medeiros, 1501 – 2º Andar – CEP: 90110-150 Fone: (51) 3288-1160 

mantém todos os requisitos de habilitação exigidos neste edital de credenciamento para fins de 

assinatura de contrato ou outro instrumento hábil. 

9.3. O prazo para assinatura do contrato após a convocação é o disposto no Anexo I - FOLHA 

DE DADOS (CGC 9.3). 

 

10. DO VALOR DO SERVIÇO  

10.1. O valor a ser pago, bem como o cálculo para sua definição, o quantitativo estimado e 

demais informações, se for o caso, seguem o previsto no Anexo I - FOLHA DE DADOS 

(CGC 10.1). 

 

11. DO PAGAMENTO, REAJUSTE E GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. A forma, o prazo e demais condições para pagamento, bem como o índice para reajuste 

do valor contratado, se for o caso, estão previstos no Anexo I – FOLHA DE DADOS (CGC 

11.1) e na Minuta de Contrato, que compõe o Anexo III do presente Edital. 

11.2. A garantia de cumprimento de contrato será prestada, quando indicado no Anexo I - 

FOLHA DE DADOS (CGC 11.2). 

 

12. DOS RECURSOS 

12.1. Após a decisão da administração pública sobre a habilitação, o interessado poderá 

interpor recurso no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data da publicização da decisão, no 

endereço indicado no Anexo I - FOLHA DE DADOS (CGC 2.1).  

12.2. O recurso será dirigido ao órgão responsável pelo procedimento auxiliar de 

credenciamento, que avaliará as razões e decidirá motivadamente, no prazo máximo de 10 

(dez) dias úteis, publicizando o resultado. 

12.3. Na modalidade paralela e não excludente, deferido o recurso, o participante retornará à 

posição que se encontrava na ordem cronológica de classificação dos credenciados habilitados. 

12.3.1. Caso a convocação para distribuição da demanda já tenha ultrapassado a posição do 

credenciado habilitado após o recurso, será garantido que este seja o próximo a ser convocado. 

 

13. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

13.1. O participante que de qualquer forma infringir as disposições deste Edital ou praticar ato 

ilícito visando a fraudar os objetivos do credenciamento, ficará sujeito às sanções arroladas no 

artigo 156 da Lei Federal nº 14.133, de 1° de abril de 2021. 
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13.2. Comete infração administrativa, sujeitando-se à aplicação de penalidades previstas no 

art.156 da Lei Federal nº 14.133/2021, o participante que: 

13.2.1. não celebre o contrato ou não entregue a documentação exigida para a contratação; 

13.2.2. enseje o retardamento da execução ou da entrega do objeto contratual, sem motivo 

justificado;  

13.2.3. apresente declaração ou documentação falsa exigida para o credenciamento ou preste 

declaração falsa durante o credenciamento ou a execução do contrato;  

13.2.4. fraude ao credenciamento ou pratique ato fraudulento na execução do contrato;  

13.2.5. comporte-se de modo inidôneo ou cometa fraude de qualquer natureza; 

13.2.6. pratique atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento; e 

13.2.7. pratique ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

13.3. Nos casos de declaração falsa, o participante estará sujeito à tipificação no crime de 

falsidade ideológica, previsto no art. 299 do Código Penal Brasileiro, nos crimes previstos nos 

arts. 337-F e 337-I do Capítulo II-B, do Título XI da Parte Especial do Decreto-Lei nº 2.848, de 

7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e no art. 5º da Lei federal 12.846/2013, sem prejuízo da 

aplicação das sanções administrativas previstas no presente edital. 

13.4. A aplicação de quaisquer penalidades aqui previstas realizar-se-á em processo 

administrativo, assegurado o contraditório e ampla defesa, observando-se o procedimento 

previsto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Estadual nº 58.649/2026, e, subsidiariamente, 

na Lei Estadual nº 15.612/2021. 

 

14. DO DESCREDENCIAMENTO 

14.1. A administração pública poderá realizar o descredenciamento quando: 

14.1.1. o credenciado formalizar pedido; 

14.1.2. houver a perda das condições de habilitação do credenciado; 

14.1.3. o credenciado contratado descumprir injustificadamente o pactuado; e 

14.1.4. sobrevir, à fase de habilitação, sanção de impedimento de licitar e contratar ou de 

declaração de inidoneidade ao credenciado. 

14.2. O pedido de descredenciamento de que trata o item 14.1.1. não desincumbirá o 

credenciado do cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles 

decorrentes. 

14.2.1. O pedido de descredenciamento deve ser solicitado no e-mail 

credenciamento@spgg.rs.gov.br. 

mailto:credenciamento@spgg.rs.gov.br
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14.3. Nas hipóteses previstas nos 14.1.2 e 14.1.3, além do descredenciamento, deverá ser aberto 

processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação 

de penalidade, na forma estabelecida na legislação ou no edital de credenciamento. 

14.4. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos 

serão realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor 

não regularize a sua situação. 

14.5. Somente por motivo de economicidade, de segurança nacional ou no interesse da 

administração pública, devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do 

órgão ou da entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa ou 

profissional que estiver irregular. 

 

15. DA ANULAÇÃO E DA REVOGAÇÃO  

15.1. A administração pública poderá, a qualquer tempo, anular, em caso de vício de 

legalidade, ou revogar, por motivos de conveniência e de oportunidade, o edital de 

credenciamento. 

15.1.1. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele 

resultaram ficarão sujeitos ao disposto nos arts. 147 ao 150 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

15.1.2. A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já 

celebrados que dele resultaram. 

 

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

16.1. Este credenciamento inicia-se 10 (dez) dias úteis após a publicação deste edital e estará 

vigente por prazo indeterminado, até disposição da autoridade competente em sentido 

contrário, enquanto durar a necessidade da Administração, de modo a permitir o cadastramento 

permanente de novos interessados, nos termos do disposto no artigo 79, parágrafo único, I, da 

Lei nº 14.133/2021.  

16.2. O resultado, com a lista de credenciados relacionados de acordo com o critério 

estabelecido neste edital, será publicizado e estará permanentemente disponível e atualizado no 

www.compras.rs.gov.br e no PNCP ao longo da vigência deste credenciamento. 

16.3. O credenciamento não acarreta o direito subjetivo à contratação, que ocorrerá conforme a 

demanda da administração pública. 

16.4. A falsidade de qualquer documento ou a inverdade das informações nele contidas 

implicará a imediata desclassificação do participante que o tiver apresentado, sem prejuízo das 

https://www.compras.rs.gov.br/
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demais sanções cabíveis.  

16.5. Aplicam-se aos casos omissos as disposições constantes na Lei federal nº 14.133/21 e no 

Decreto Estadual nº 57.915/24. 

16.6. O Edital de Credenciamento e seus Anexos, poderão ser retificados ou atualizados para 

correção de erros materiais, atualização normativa ou adequação às necessidades da 

Administração, mediante divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, 

observados os princípios da legalidade, da publicidade, da isonomia e da vinculação ao 

instrumento convocatório, aplicando-se as alterações apenas às contratações futuras, 

ressalvadas as hipóteses de alteração contratual previstas na Lei nº 14.133/2021. 

16.7. A revogação deste Edital dependerá de prévia publicação.  

16.8. Fica eleito o foro da Comarca de Porto Alegre, para dirimir quaisquer dúvidas ou 

questões relacionadas a este Edital ou ao contrato vinculado a este credenciamento.  

16.9. Integram este Edital, ainda, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Anexo I – FOLHA DE DADOS 

Anexo II – TERMO DE REFERÊNCIA  

Anexo A – DIRETRIZES TÉCNICAS DE SERVIÇOS DE SONDAGEM GEOTÉCNICA 

Anexo B – PLANILHA REFERENCIAL DE PRECIFICAÇÃO 

Anexo C – MODELO DE DECLARAÇÃO 

Anexo D – REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 

Anexo III – MINUTA DE CONTRATO 
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Cláusula 
das 

Condições 
Gerais de 
Credencia

mento 
(CGC) 

 

 

Complemento ou Modificação 

 

Preâmbulo ADM. DIRETA: O Estado do Rio Grande do Sul por intermédio da 
Secretaria de Obras Públicas do RS 

Modalidade: Paralela e não excludente  

Regime de Execução: Indireto – empreitada por preço unitário  

CGC 1.1 Credenciamento de Pessoas Jurídicas especializadas para a prestação de 
serviços técnicos de engenharia, especificamente para a execução de 
sondagens geotécnicas, a serem contratadas sob demanda pela Secretaria de 
Obras Públicas do Rio Grande do Sul, em conformidade com as normas 
técnicas da ABNT e com as condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 

CGC 2.1 Local de disponibilização do Edital: www.compras.rs.gov.br ou 
www.celic.rs.gov.br. 

Cadastro de fornecedor para obter o login e senha de acesso: 
portaldofornecedor.rs.gov.br. 

Envio dos documentos exigidos: www.compras.rs.gov.br. 

Pedidos de esclarecimentos e impugnações: deverão ser encaminhados 
exclusivamente pelo Sistema Eletrônico: www.compras.rs.gov.br, na área de 
Informações do Edital.  

Recursos: por meio do endereço de e-mail credenciamento@spgg.rs.gov.br. 

 

CGC 3.2.2 Não será permitida participação de pessoa física.  

Justificativa: A análise da natureza do serviço pretendido pela Secretaria de 
Obras Públicas demonstra que a execução destas atividades exige uma 
estrutura operacional, financeira e hierárquica que é incompatível com a 
atuação isolada de um indivíduo. O objetivo da sondagem é a investigação 
do subsolo para determinar suas propriedades físicas, fornecendo os dados 
exatos que servirão de base para o cálculo e para o projeto de fundações de 
obras públicas. Para que este serviço seja executado com a precisão, é 
indispensável o emprego de equipamentos pesados, além do uso de 
equipamentos de proteção individual e coletiva. O trabalho de campo requer 
a presença simultânea e coordenada de sondadores experientes, auxiliares de 
sondagem e a supervisão direta de profissionais de nível superior, como 
engenheiros civis ou geólogos, devidamente registrados em seus respectivos 
conselhos de classe. Esta dinâmica de trabalho impõe uma coordenação 
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centralizada e uma cadeia de comando muito clara para garantir não apenas 
a qualidade técnica dos laudos gerados, mas principalmente a segurança 
física dos trabalhadores no local da perfuração. A proibição da participação 
de pessoas físicas neste certame encontra amparo direto na absoluta 
incompatibilidade entre a capacidade de mobilização de um único indivíduo 
e as exigências técnicas e operacionais do objeto contratado. A Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos estabelece que a Administração 
Pública deve buscar a contratação mais vantajosa, o que pressupõe a seleção 
de interessados que possuam plenas condições de arcar com todas as 
obrigações assumidas. Uma pessoa física, atuando de forma autônoma, não 
possui a organização empresarial mínima necessária para conduzir os 
trabalhos de sondagem geotécnica nos moldes exigidos pela SOP. Como 
detalhado anteriormente, a execução do serviço não se resume a uma 
atividade intelectual ou de esforço individual. Trata-se de uma operação que 
exige o transporte de máquinas pesadas, a montagem de acampamentos ou 
bases de apoio nos locais de perfuração, a manutenção mecânica preventiva 
e corretiva dos equipamentos e a gestão contínua de suprimentos 
operacionais, além de disponibilidade operacional para atuar em qualquer 
município do Estado. O profissional autônomo não tem respaldo jurídico ou 
estrutural para contratar e gerenciar, de forma regular e no escopo de um 
contrato administrativo direto, a equipe de auxiliares indispensável para a 
operação dos equipamentos de sondagem. A legislação trabalhista brasileira 
estabelece limites para a atuação de pessoas físicas como empregadores em 
escala industrial ou de construção pesada. A admissão de pessoas físicas no 
credenciamento fatalmente resultaria na incapacidade de execução do 
serviço no prazo estipulado ou na terceirização irregular e clandestina de 
mão de obra por parte do credenciado, transferindo riscos inaceitáveis para o 
Estado. As pessoas jurídicas (empresas de engenharia) possuem capital 
social integralizado, patrimônio corporativo e, frequentemente, apólices de 
seguro de responsabilidade civil profissional que garantem a reparação de 
eventuais danos causados por falhas na prestação do serviço. Por outro lado, 
a pessoa física responde apenas com seu patrimônio pessoal, que na maioria 
das vezes é totalmente insuficiente para cobrir os prejuízos decorrentes de 
um erro de projeto fundado em um laudo de sondagem defeituoso. Permitir a 
contratação de pessoas físicas para este objeto significaria deixar o 
patrimônio público desprotegido em caso de sinistros estruturais futuros. 
Ademais, a contratação direta de pessoas físicas pelo Estado para a prestação 
desses serviços pode gerar a presunção de vínculo empregatício. A 
sondagem geotécnica, por ser medida por metro perfurado, exige 
fiscalização constante por parte dos fiscais do órgão público. O contratante 
precisará determinar os locais exatos, os horários permitidos para perfuração 
e os prazos rigorosos de entrega. Esta fiscalização constante sobre uma 
pessoa física atrai os elementos caracterizadores da relação de emprego 
previstos na Consolidação das Leis do Trabalho, especialmente a 
subordinação e a pessoalidade. Caso a pessoa física sofra um acidente 
operando o equipamento de sondagem, o Estado poderá ser acionado 
judicialmente para responder por indenizações por acidente de trabalho. A 
exigência de que o licitante seja uma pessoa jurídica devidamente 
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constituída atua como uma barreira de proteção fiscal e trabalhista essencial 
para o Estado. 

CGC 3.2.3 Não será permitida participação de Consórcio. 

Justificativa: não será admitida a participação de consórcios, tendo em vista 
a natureza padronizada do objeto, plenamente executável por empresa 
individualmente habilitada. 

CGC 3.2.4 Não será permitida a participação de Cooperativa de Trabalho.   

Justificativa: No tocante à restrição à participação de cooperativas de 
trabalho neste credenciamento não decorre de qualquer discriminação ao 
modelo cooperativista, mas sim de uma exigência estrita da legislação 
federal vigente e da natureza jurídica incompatível entre o regime de 
cooperativismo e o regime de trabalho exigido nas sondagens geotécnicas. A 
característica central e inafastável de uma autêntica cooperativa de trabalho 
é a gestão democrática e a inexistência de vínculo de subordinação entre os 
cooperados, bem como entre os cooperados e a própria cooperativa. Os 
membros de uma cooperativa são associados que prestam serviços com 
autonomia. Contudo, a execução de serviços de sondagem geotécnica repele 
qualquer possibilidade de atuação autônoma no trabalho de campo. Em uma 
equipe de sondagem, os auxiliares e os sondadores não possuem autonomia 
para decidir a forma de perfuração, a profundidade das amostras ou os 
métodos de segurança aplicáveis. Eles devem cumprir ordens diretas, estritas 
e inflexíveis do engenheiro ou do geólogo responsável técnico. Esta cadeia 
de comando, indispensável para evitar erros na coleta do solo, configura a 
subordinação jurídica e hierárquica típica da relação de emprego. A Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº 14.133/2021), em seu artigo 
16, proíbe expressamente a contratação de cooperativas de trabalho quando 
o serviço licitado exigir relação de subordinação entre o cooperado e o 
contratante ou entre o cooperado e a própria cooperativa. Sendo a 
subordinação um elemento técnico obrigatório para a segurança e 
viabilidade operacional da sondagem geotécnica, a participação de 
cooperativas torna-se legalmente proibida. Quando uma suposta cooperativa 
fornece uma equipe estruturada de sondagem (onde um engenheiro comanda 
trabalhadores braçais), ela atua, na prática, como uma mera empresa 
fornecedora de mão de obra terceirizada, sonegando direitos trabalhistas 
constitucionais devidos aos trabalhadores. Assim, a Administração Pública 
tem o dever legal de evitar a contratação de arranjos societários que 
mascaram relações de emprego. A responsabilidade subsidiária do ente 
público pelas obrigações trabalhistas inadimplidas pelo contratado impõe um 
dever de cautela na fase de planejamento da contratação. Vedar a 
participação de cooperativas neste certame específico é uma medida de 
gestão de risco indispensável para proteger o erário contra prováveis 
condenações na Justiça do Trabalho. 

CGC 4.1 Data e horário de início para o envio dos documentos: 10/08/2026, às 10h. 

CGC 6.1.4 Para Credenciamentos que exijam a inscrição dos credenciados em órgão de 
classe:  
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1. Registro ou inscrição da empresa interessada no CREA (Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia), em plena validade. 

2. Comprovação da capacitação técnico-profissional, através de um ou 
mais atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado 
devidamente identificada e correspondente Certidão de Acervo Técnico – 
CAT registrados no CREA, nos termos da legislação aplicável, em nome 
do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que 
participarão do serviço, que demonstre a Anotação de Responsabilidade 
Técnica – ART, relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas 
de maior relevância técnica e valor significativo da contratação, 
relacionadas abaixo: 

a) Execução de serviço de sondagem geotécnica à percussão (SPT), 
comprovando execução de, no mínimo, 20m (vinte metros), sendo admitido 
para comprovação o somatório de atestados e respectivas CATs. 

Justificativa: A profundidade mínima de 20m foi estabelecida por 
representar um quantitativo básico de execução capaz de demonstrar 
familiaridade técnica com os procedimentos de campo e com as condições 
operacionais típicas da sondagem SPT. Adicionalmente, admite-se o 
somatório de atestados e respectivas Certidões de Acervo Técnico 
(CAT) para comprovação do quantitativo exigido, ampliando a 
competitividade do certame e permitindo a participação de empresas que 
possuam experiência comprovada em diferentes contratos ou serviços. 

2.1. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica elencados no 
item 2 deverão pertencer ao quadro permanente da empresa participante na 
data prevista para entrega da proposta, entendendo-se, como tal, para fins 
deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato 
social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado 
devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o 
prestador de serviços com contrato escrito firmado com o participante, ou 
com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o 
participante seja convocado para executar o serviço; 

2.1.1.no decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este 
subitem poderão ser substituídos, nos termos do § 6º do art. 67 da Lei 
14.133/2021, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde 
que a substituição seja aprovada pela Administração. 

3. Declaração do credenciado de que possui pleno conhecimento do objeto, 
das condições e das peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, 
conforme Modelo Anexo C do TR. 

4. Declaração do credenciado de que disporá para a execução do contrato de 
instalações, pessoal qualificado e aparelhamento técnico adequado e 
disponível para cumprir o objeto contratual, conforme Modelo Anexo C do 
TR. 

4.1. As declarações supracitadas deverão estar assinadas pelo representante 
legal da empresa. 
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CGC 8.1 Não será permitida a subcontratação. 

CGC 9.1 Lote único - ocorrerá de forma impessoal e objetiva, respeitada a ordem de 
habilitação no Credenciamento, a qual refletirá a ordem cronológica das 
inscrições, e ainda, a disponibilidade operacional da credenciada no momento 
da convocação, o aceite da Ordem de Atendimento Técnico – OAT e os 
critérios definidos no Termo de Referência e no Edital. 

CGC 9.3 O credenciado terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, após formalmente 

convocado, para assinar o contrato. 

CGC 10.1 A planilha orçamentária será elaborada conforme o disposto no ANEXO B do 
Termo de Referência. 

A formação dos preços considera as variáveis inerentes aos serviços de 
sondagem, notadamente o metro linear perfurado, em conformidade com os 
parâmetros técnicos definidos nas normas aplicáveis, em especial a ABNT 
NBR 6484, bem como os fatores operacionais inerentes à execução dos 
serviços, tais como condições de acesso, logística, mobilização, deslocamento 
e características específicas de cada intervenção. 

Com base nos dados analisados do Edital nº 001/2025, em que foram 
contratados o total de R$ 545.413,96 para os 44 locais contemplados, constata-
se o preço médio de R$ 12.395,77 por local, considerando uma média de 7 
pontos de sondagem por intervenção, conforme mencionado na Seção IV. Tais 
valores possuem caráter referencial e não representam os valores exatos a 
serem contratados no presente credenciamento de sondagem geotécnica. 

A partir dessa base histórica e com foco em possíveis 102 unidades escolares 
previstas, projeta-se um cenário de referência provável em que o valor médio 
estimado por sondagem atinja R$ 11.335,18. Esse valor considera a estrutura 
completa de custos aplicável ao cenário ordinário de execução que, para este 
caso específico, constitui 4 pontos de sondagem por local. Projeta-se, assim, 
que o conjunto dessas intervenções represente despesa aproximada de R$ 
1.156.188,04, a qual poderá variar a depender das características técnicas, 
logísticas e territoriais de cada local. 

Em razão da natureza sob demanda e da possibilidade de diferentes serviços 
serem reunidos em um mesmo contrato, não é possível a fixação prévia do 
valor global de cada contratação. A demanda de um contrato será formalizada 
por meio da Ordem de Atendimento Técnico, que definirá os parâmetros 
técnicos e operacionais aplicáveis à intervenção específica, servindo de base 
para a apuração do custo final correspondente. A medição e o pagamento serão 
realizados com base nos quantitativos efetivamente executados, devidamente 
medidos e aprovados pela fiscalização técnica da Administração, em 
conformidade com o regime de empreitada por preço unitário. 

Os quantitativos dos serviços vão depender de cada demanda em específico, 
conforme área, complexidade e localização geográfica. 

CGC 11.1 Ao fim dos serviços contratados deverá apresentar nota fiscal correspondente, 
para fins de pagamento, considerando os valores discriminados na Planilha de 
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Custos e Formação de Preços anexa (Modelo do ANEXO B do Termo de 
Referência).  

O valor do contrato será reajustado pela variação do Índice Nacional de Custo 
da Construção – INCC (coluna 39 – FGV), ou outro que vier a substituí-lo, 
observado o interregno mínimo de um ano, a contar da data do orçamento-base 
da Administração. 

CGC 11.2 Não será solicitada Garantia de Cumprimento do Contrato. 

CGC 12 Os serviços serão contratados sob demanda, definidos posteriormente por 
meio de Ordens de Atendimento Técnico – OAT.  

A credenciada deverá manifestar formalmente seu aceite ou recusa à OAT 
no prazo máximo de 3 (três) dias úteis contado do recebimento da 
convocação, mediante resposta ao e-mail encaminhado pela SOP, sendo o 
silêncio considerado recusa tácita - para fins de prosseguimento da 
distribuição da demanda. 

Os prazos para execução dos serviços de sondagem geotécnica serão 
definidos individualmente para cada contratação e constarão expressamente 
na respectiva Ordem de Atendimento Técnico, sendo fixados em função da 
complexidade dos serviços, do número de pontos, das profundidades 
previstas, das condições de acesso e do grau de urgência estabelecido pela 
CONTRATANTE. 

CGC 13 A fiscalização administrativa da execução contratual ficará a cargo da 
Secretaria de Obras Públicas (SOP). 

A fiscalização técnica do contrato ficará a cargo da Secretaria de Obras 
Públicas (SOP). 

CGC16.52 Constituem encargos e responsabilidades da CONTRATADA, sem prejuízo 
de outros previstos no TR, no Edital e no contrato:  

I – Responsabilidade técnica e profissional  

a. manter equipe técnica composta por profissionais legalmente habilitados e 
registrados no respectivo Conselho Profissional competente, responsáveis 
pela execução dos serviços e pela interlocução com a fiscalização; 

b. indicar formalmente os responsáveis técnicos pelas atividades, informando 
seus registros profissionais e atribuições;  

c. emitir e apresentar as Anotações de Responsabilidade Técnica, 
abrangendo a execução dos serviços e a elaboração dos produtos técnicos.  

II – Execução dos serviços e qualidade técnica  

a. executar os serviços em conformidade com o objeto contratado, as normas 
técnicas aplicáveis, as Diretrizes Técnicas e as orientações da 
CONTRATANTE; 

b. coordenar a execução das atividades de campo, registros, ensaios e 
elaboração dos produtos técnicos, assegurando a exatidão dos dados e 
documentos;  
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c. submeter previamente à aprovação da CONTRATANTE quaisquer 
alterações técnicas que possam impactar o método de execução ou os 
resultados;  

d. corrigir, às suas expensas, os serviços e produtos em que se verifiquem 
vícios, defeitos ou incorreções apontados formalmente pela 
CONTRATANTE. 

III – Equipe, infraestrutura e segurança 

a. manter equipe suficiente e qualificada, com responsável técnico habilitado 
durante a execução dos serviços;  

b. disponibilizar todos os equipamentos, materiais, ferramentas e EPIs 
necessários à execução segura dos serviços;  

c. assegurar a identificação de seus empregados e o cumprimento das normas 
de acesso aos locais de execução. 

IV – Custos, encargos e riscos 

a. arcar integralmente com todos os custos diretos e indiretos necessários à 
execução dos serviços, incluindo mobilização, deslocamentos, materiais, 
equipamentos, seguros, despesas operacionais e demais encargos correlatos, 
não sendo admitida qualquer forma de reembolso, compensação ou 
pagamento adicional;  

b. assumir os eventuais custos relativos ao fornecimento de água, energia 
elétrica e demais insumos operacionais necessários à execução das 
sondagens, quando não disponibilizados pela CONTRATANTE. A ausência 
de fornecimento de energia elétrica ou água, quando previsível em razão da 
localização indicada na OAT, não caracteriza, por si só, situação 
excepcional;  

c. assumir integral responsabilidade pelos equipamentos, ferramentas e 
materiais utilizados na execução dos serviços, bem como pela destinação 
ambientalmente adequada de resíduos eventualmente gerados, quando 
aplicável; 

d. executar, quando tecnicamente necessário, a perfuração de pisos, 
pavimentos ou revestimentos para a realização das sondagens, promovendo a 
recomposição básica, funcional e compatível com a intervenção realizada, 
não abrangendo restauração estética integral, substituição de revestimentos 
especiais ou recomposição estrutural além do necessário ao fechamento do 
furo executado. 

V – Encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e legais 

a. assumir integral responsabilidade pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais e sociais relativos aos seus empregados, 
inexistindo vínculo com a CONTRATANTE;  

b. responder por demandas administrativas, trabalhistas, cíveis ou penais 
decorrentes da execução dos serviços;  

c. cumprir integralmente a legislação de segurança e saúde do trabalho, 
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vedada a utilização de trabalho infantil ou em condições proibidas por lei. 

VI – Comunicação, confidencialidade e fiscalização 

a. comunicar formalmente à CONTRATANTE quaisquer irregularidades, 
impedimentos ou riscos identificados durante a execução;  

b. solicitar orientações sempre que ultrapassada sua esfera de competência;  

c. participar de reuniões técnicas convocadas pela CONTRATANTE;  

d. manter sigilo sobre dados, informações e resultados dos serviços, 
observadas as disposições da legislação de acesso à informação.  

VII – Manutenção das condições de habilitação 

a. manter, durante toda a vigência do credenciamento e dos contratos dele 
decorrentes, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;  

b. comunicar à CONTRATANTE alterações societárias, técnicas ou 
operacionais relevantes, sujeitando-se à reavaliação da habilitação. 

VIII – Disposições finais  

a. o credenciamento não gera expectativa mínima de faturamento, não sendo 
devida qualquer indenização pela ausência ou redução de contratações;  

b. a CONTRATADA deverá apresentar a Declaração constante no Anexo C, 
atestando possuir condições técnicas e operacionais para a execução dos 
serviços. 
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1. DO OBJETO 

A Secretaria de Obras Públicas - SOP, por meio do presente Termo de Referência 

(TR), tem por objeto o credenciamento de Pessoas Jurídicas especializadas para a prestação 

de serviços técnicos de engenharia voltados à execução de sondagens geotécnicas, a serem 

contratados sob demanda, por meio do sistema de Credenciamento, de acordo com a 

conveniência e oportunidade da Administração Pública. 

Os serviços compreendem a execução de sondagens geotécnicas em conformidade 

com as normas técnicas vigentes, as Diretrizes Técnicas da Secretaria de Obras Públicas e 

as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, destinando-se a subsidiar 

estudos, projetos e obras de ampliação e implantação de prédios públicos estaduais, 

incluindo, de forma recorrente, estabelecimentos da rede estadual de ensino. 

2. DA JUSTIFICATIVA 

A Secretaria de Obras Públicas do Estado do Rio Grande do Sul possui demanda 

contínua e recorrente por serviços de investigação geotécnica, destinados a subsidiar 

intervenções em escolas estaduais, sem prejuízo do atendimento a outras edificações 

públicas, como delegacias, unidades administrativas e demais prédios sob responsabilidade 

do Estado. 

Os serviços de sondagem geotécnica constituem etapa técnica indispensável à 

elaboração de estudos, projetos e à execução de obras públicas, em razão da variabilidade 

natural dos terrenos e da necessidade de informações confiáveis sobre as condições do 

subsolo, essenciais à segurança estrutural, ao desempenho técnico e à economicidade das 

soluções adotadas. 

Nesse sentido, tais investigações são particularmente relevantes para a ampliação, 

adequação e reconfiguração física de escolas, demandando soluções compatíveis com 

distintos contextos geotécnicos em todas as regiões do Estado. Somam-se a essas 

demandas aquelas decorrentes de eventos climáticos extremos recentes, que ampliaram o 

volume, a urgência e a dispersão territorial das intervenções necessárias em edificações 

públicas, tanto para ações de recuperação e reconstrução quanto para a mitigação de riscos 

futuros. Esse contexto reforça a necessidade de um modelo de contratação flexível, escalável 

e apto a absorver variações de volume e urgência, como o credenciamento. 

A demanda, portanto, não se apresenta de forma pontual ou estanque, mas 

caracteriza-se como um fluxo contínuo, recorrente e volumoso, distribuído por todo o território 

estadual e, em muitos casos, simultâneo, cuja adequada resposta depende da capacidade 

da Administração em realizar sondagens geotécnicas de maneira tempestiva, coordenada e 

tecnicamente padronizada. 

3. DAS TERMINOLOGIAS E DEFINIÇÕES 

Para fins de interpretação e correta aplicação deste Termo de Referência, as 

expressões, siglas e abreviaturas abaixo mencionadas terão os seguintes significados: 



 

• SOP: Secretaria de Obras Públicas do Estado do Rio Grande do Sul, órgão 

responsável pela gestão do credenciamento, pela contratação e pela fiscalização 

técnica e administrativa dos serviços - também podendo constar como 

CONTRATANTE; 

• CROP: Coordenadoria Regional de Obras Públicas, unidade descentralizada da SOP 

responsável pela fiscalização técnica das demandas vinculadas a este Termo de 

Referência; 

• CONTRATADA: Pessoa Jurídica devidamente credenciada e formalmente contratada 

para a execução dos serviços de engenharia de que trata este Termo de Referência; 

• TR - Termo de Referência: documento que estabelece as diretrizes técnicas, 

administrativas e operacionais do credenciamento, bem como as condições de 

execução, fiscalização, medição, pagamento e aceite dos serviços; 

• OAT – Ordem de Atendimento Técnico: instrumento formal emitido pela 

CONTRATANTE no âmbito do sistema de credenciamento, que define, para cada 

demanda, o objeto específico, o método de sondagem autorizado, a localização, os 

quantitativos estimados, os prazos de execução, preço da contratação, além das 

demais condições técnicas necessárias à prestação do serviço, constituindo o vínculo 

operacional entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, não se confundindo com o 

instrumento contratual propriamente dito; 

• OIS – Ordem de Início de Serviço: documento formal que autoriza o início da 

execução dos serviços descritos na respectiva OAT, após o atendimento das 

condições administrativas e técnicas exigidas; 

• TRP – Termo de Recebimento Provisório: documento emitido pela 

CONTRATANTE que formaliza a aceitação provisória dos serviços executados, após 

a verificação do atendimento às condições estabelecidas na OAT, neste Termo de 

Referência e nas normas técnicas aplicáveis, para fins de conferência e análise 

técnica aplicáveis; 

• TRD – Termo de Recebimento Definitivo: documento emitido pela CONTRATANTE 

que formaliza a aceitação definitiva dos serviços executados, após a verificação do 

cumprimento integral das condições estabelecidas na OAT, neste Termo de 

Referência e nas normas técnicas aplicáveis; 

• ANS - Acordo de Nível de Serviço: constitui instrumento de gestão e 

acompanhamento da qualidade da execução dos serviços técnicos contratados no 

âmbito deste credenciamento, possuindo natureza avaliativa e corretiva, com efeitos 

objetivos previamente estabelecidos neste TR – sem prejuizo da aplicação das 

penalidades contratuais previstas, quando cabíveis; 

• CREA: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia; 

• ABNT: Associação Brasileira de Normas Técnicas; 

• NBR: Normas Brasileiras aprovadas pela ABNT, aplicáveis aos serviços objeto deste 

Termo de Referência. 

• SPT - Standard Penetration Test: ensaio de penetração dinâmica realizado em 

sondagem à percussão, conforme a ABNT NBR 6484. 



 

4. DO CREDENCIAMENTO 

Com o objetivo de assegurar a continuidade dos serviços, a padronização dos 

procedimentos, a eficiência operacional, a qualidade técnica e a adequada gestão dos 

recursos públicos, o presente credenciamento destina-se exclusivamente à habilitação de 

Pessoas Jurídicas para a prestação dos serviços técnicos de engenharia previstos neste 

Termo de Referência. 

O credenciamento não assegura às Pessoas Jurídicas credenciadas qualquer 

expectativa de faturamento, volume mínimo de serviços ou periodicidade de contratações, 

constituindo possibilidade de contratação condicionada à efetiva demanda da Administração, 

à disponibilidade orçamentária e ao interesse público, ainda que a demanda institucional seja 

contínua, recorrente ou simultânea. 

Poderão participar do presente credenciamento as Pessoas Jurídicas interessadas 

cujo objeto social seja compatível com o objeto deste TR e que comprovem o atendimento 

aos requisitos de habilitação estabelecidos no Edital e em seus anexos. 

As Pessoas Jurídicas regularmente credenciadas estarão aptas a prestar serviços 

técnicos de engenharia relativos à execução de sondagens geotécnicas, em conformidade 

com as normas técnicas da ABNT aplicáveis a legislações vigentes, observadas as condições 

e exigências previstas neste Termo de Referência. 

Não poderão participar do presente credenciamento, além das demais hipóteses 

previstas no Edital, as Pessoas Jurídicas que se enquadrem em qualquer das seguintes 

situações: 

a. declarado inidôneo por órgão ou entidade da Administração Pública; 

b. inscrito no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a 

Administração Pública Estadual - CFIL;  

c. com decretação ou processo de falência; 

d. submetidas a concurso de credores, em liquidação ou em dissolução; 

e. cujo proprietário, sócio ou administrador com poder de direção, que preste serviços 

ou desenvolva projeto no órgão ou entidade da Administração Pública Estadual em 

que familiar exerça cargo em comissão ou função gratificada, na forma do art. 8° do 

Decreto n 48.705/2011; 

f. que possua participação simultânea de Empresas matriz e filial ou filiais entre si; 

g. pessoas físicas; 

h. inscritas no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica constituída como MEI - 

Microempreendedor Individual; 

i. que se encontrem, ainda que direta ou indiretamente, na condição de servidor público 

do órgão ou entidade contratante, ou que sejam responsáveis pelo credenciamento. 

Para fins do disposto neste subitem, considera-se participação indireta a existência 

de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou 

trabalhista; 

j. que possuam sócios, administradores ou empregados que sejam servidores ou 

mantenham vínculo empregatício com a Administração Direta do Estado do Rio 

Grande do Sul, suas Autarquias e Fundações. 



 

4.1. DA HABILITAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 

Para fins de habilitação técnica das Pessoas Jurídicas interessadas em participar do 

presente credenciamento para a prestação de serviços técnicos de engenharia voltados à 

execução de sondagens geotécnicas, será exigido: 

a. certidão de registro da pessoa jurídica no Conselho profissional competente; 

b. visto do CREA/RS, para empresas não domiciliadas no Estado, será exigido por 

ocasião da assinatura do contrato, quando aplicável; 

c. Comprovação da capacidade técnica profissional, mediante a apresentação de 

atestados de capacidade técnica, em nome dos profissionais indicados pela empresa, 

emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados 

no respectivo Conselho profissional competente, comprovando a execução anterior 

de serviços de sondagem geotécnica, tais como Sondagem à Percussão - SPT. Os 

referidos atestados deverão ser acompanhados de comprovação do vínculo 

profissional entre a empresa credenciada e os responsáveis técnicos pela execução 

dos serviços, de modo a assegurar que a empresa detenha a capacidade técnica 

necessária para o atendimento das exigências contratuais. 

 

Para fins de habilitação econômico-financeira das Pessoas Jurídicas interessadas em 

participar do presente credenciamento, será exigido: 

a. certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

participante, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias 

anteriores à data prevista para o recebimento da documentação da habilitação e 

da proposta;  

b. em se tratando de sociedade simples, deverá ser apresentada a certidão negativa 

de insolvência civil; 

c. balanço patrimonial e demonstração de resultado de exercício dos dois últimos 

exercícios sociais, comprovando, em relação ao último exercício social: índices de 

liquidez geral - ILG, de solvência geral - ISG, e de liquidez corrente - ILC, 

superiores a 1 (um). Os documentos referidos neste item poderão ser substituídos 

pelo Certificado de Ateste e de Avaliação Econômico-Financeira de Licitantes, 

expedido pela Contadoria e Auditoria-Geral do Estado (CAGE), a ser obtido no 

site www.sisacf.sefaz.rs.gov.br. 

4.2. DA ABRANGÊNCIA TERRITORIAL DO CREDENCIAMENTO 

O presente credenciamento possui abrangência estadual única, destinando-se à 

contratação de serviços técnicos de engenharia para a execução de sondagens geotécnicas 

em imóveis localizados em qualquer município do Estado do Rio Grande do Sul, em áreas 

urbanas ou rurais. 

 A Pessoa Jurídica credenciada deverá declarar possuir condições técnicas, 

operacionais e logísticas para executar os serviços objeto deste credenciamento em qualquer 

local do território estadual, inexistindo exigência de instalação física ou vínculo territorial com 

o município de execução. 

http://www.sisacf.sefaz.rs.gov.br/


 

É vedada qualquer forma de regionalização, segmentação territorial, limitação 

geográfica, preferência locacional ou critério vinculado à sede, filial ou base operacional das 

Pessoas Jurídicas credenciadas, tanto para fins de habilitação quanto para a distribuição das 

Ordens de Atendimento Técnico – OAT. 

As eventuais referências às Coordenadorias Regionais de Obras Públicas – CROPs 

possuirão exclusivamente finalidade administrativa interna, vinculada à organização da 

fiscalização técnica e à gestão institucional da Secretaria de Obras Públicas, não 

caracterizando critério de habilitação, preferência na distribuição das OATs ou restrição à 

competitividade.  

 

Figura 1 - Mapa das CROPs 

4.3. DA DISTRIBUIÇÃO DOS SERVIÇOS 

Em observância à abrangência estadual única do presente credenciamento, a 

distribuição dos serviços de sondagem geotécnica às Pessoas Jurídicas credenciadas 

ocorrerá de forma impessoal e objetiva, respeitada a ordem cronológica de inscrição no 

Credenciamento, a disponibilidade operacional da credenciada no momento da convocação, 

o aceite da Ordem de Atendimento Técnico – OAT e os critérios definidos neste Termo de 

Referência e no Edital.  



 

As Pessoas Jurídicas credenciadas serão convocadas para a execução dos serviços 

quando houver demanda formalmente constituída pela CONTRATANTE, não se gerando 

direito subjetivo à contratação nem obrigação de esgotamento da lista de credenciados, 

especialmente nas hipóteses de perda superveniente do interesse público, alteração de 

prioridades administrativas ou indisponibilidade orçamentária. 

Esgotada a convocação da totalidade da lista de credenciados, poderá a 

Administração, a seu critério, retomar a distribuição dos serviços a partir da primeira empresa 

classificada, desde que mantidos os critérios objetivos de distribuição, a disponibilidade 

operacional e o aceite da respectiva OAT. 

As hipóteses excepcionais de não observância da ordem cronológica de 

credenciamento são taxativas e restritas às situações expressamente previstas neste TR, 

sendo vedada a adoção de critérios diversos ou não previstos, inclusive aqueles que 

impliquem, direta ou indiretamente, restrição à competitividade. 

Compete aos Departamentos técnicos da Secretaria de Obras Públicas a identificação 

das necessidades, a definição do escopo específico e a formalização das respectivas OATs, 

conforme as características técnicas próprias de cada demanda. 

O controle da distribuição dos serviços será realizado pela Equipe de Gestão de 

Credenciamento/SOP, de forma sequencial, observada a ordem de recebimento das 

demandas e a ordem cronológica de credenciamento, assegurados o controle administrativo 

do procedimento. 

4.4. DA CONVOCAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS 

A convocação da Pessoa Jurídica credenciada para a execução dos serviços dar-se-

á por meio de comunicação eletrônica (e-mail) encaminhada ao endereço previamente 

cadastrado, ocasião em que será enviada a correspondente Ordem de Atendimento Técnico, 

contendo as informações necessárias à formalização da contratação e à execução dos 

serviços. 

A credenciada deverá manifestar formalmente seu aceite ou recusa à OAT no prazo 

máximo de 3 (três) dias úteis, contado do recebimento da convocação, mediante resposta 

ao e-mail encaminhado pela SOP, sendo o silêncio considerado recusa tácita - para fins de 

prosseguimento da distribuição da demanda. Na hipótese de impossibilidade de execução ou 

indisponibilidade momentânea, deverá ser apresentada justificativa formal no mesmo prazo, 

a ser analisada pela CONTRATANTE. 

A recusa reiterada, imotivada ou desacompanhada de justificativa técnica, 

especialmente quando evidenciado padrão de não atendimento às convocações, bem como 

o silêncio reiterado às convocações para atendimento das Ordens de Atendimento Técnico - 

OAT, poderá caracterizar recusa em celebrar o contrato, indisponibilidade operacional e/ou 

descumprimento das condições declaradas no credenciamento, ensejando o registro no 

histórico e a adoção das providências administrativas cabíveis, inclusive a instauração de 

processo de descredenciamento e de aplicação de penalidades, sem prejuízo do contraditório 

e a ampla defesa. 



 

O credenciamento não assegura à Pessoa Jurídica credenciada o direito de escolher 

demandas específicas, locais de execução ou características econômicas das Ordens de 

Atendimento Técnico. 

Formalizado o aceite, a SOP adotará as providências para a elaboração e assinatura 

do instrumento contratual, ocasião em que a CONTRATADA deverá comprovar a 

manutenção de todas as condições de habilitação exigidas no Edital de Credenciamento, 

inclusive quanto à regularidade jurídica, fiscal, trabalhista, previdenciária, econômico-

financeira e técnica. 

Caso sejam identificadas pendências ou a necessidade de esclarecimentos, a 

CONTRATANTE poderá instaurar diligência administrativa, limitada à complementação de 

informações ou à atualização de documentos vencidos, desde que referentes a fatos 

existentes à época do credenciamento. A não comprovação da manutenção das condições 

de habilitação impedirá a formalização da contratação, sem prejuízo da adoção das medidas 

administrativas cabíveis, inclusive o descredenciamento ou a instauração de processo 

administrativo de apuração de responsabilidade contratual, nos termos da legislação vigente. 

Na hipótese de recusa justificada da OAT ou de impossibilidade de formalização da 

contratação, a demanda será encaminhada à próxima Pessoa Jurídica credenciada, 

observados os critérios objetivos de distribuição estabelecidos neste Termo de Referência, 

sem que disso decorra direito indenizatório ou ônus à Administração Pública. 

Após a publicação do contrato no Diário Oficial do Estado do Rio Grande do Sul, a 

CONTRATANTE emitirá a Ordem de Início dos Serviços – OIS. Emitida a OIS, a 

CONTRATADA será convocada para reunião de alinhamento com a fiscalização designada, 

da qual será lavrada Ata a integrar o processo administrativo. Em casos de urgência, a OIS 

poderá ser emitida após a assinatura do contrato, nos termos do § 1°, do artigo 94, da lei n.° 

14.133/2021. 

A partir da emissão da OIS, a CONTRATADA deverá informar o responsável técnico 

pela coordenação dos serviços e pela interlocução institucional, bem como a composição da 

equipe técnica. Os serviços deverão ser iniciados até o quinto dia útil contado da emissão da 

OIS, conforme o cronograma de execução, sob pena de aplicação das penalidades 

contratuais. A OIS será encaminhada à CONTRATADA por meio eletrônico (e-mail 

institucional informado no Anexo D – Requerimento de Credenciamento), considerando-se 

como data de recebimento e ciência a data do envio, salvo comprovação em contrário.  

5. DOS SERVIÇOS TÉCNICOS  

As Diretrizes Técnicas de Sondagem integram o presente Termo de Referência como 

documento complementar de natureza técnica e operacional, destinado a qualificar a 

execução dos serviços contratados, devendo ser interpretadas e aplicadas de forma 

sistemática e subordinada às disposições deste Termo de Referência, da respectiva Ordem 

de Atendimento Técnico-OAT, do Edital, do Contrato e da legislação vigente. 

A execução dos serviços de sondagem geotécnica deverá observar rigorosamente as 

normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT aplicáveis, em 



 

especial a ABNT NBR 6484, bem como as Diretrizes Técnicas da contratação e as condições, 

quantitativos, prazos e demais parâmetros definidos na respectiva OAT, que constitui o 

instrumento vinculante para cada contratação no âmbito do credenciamento. 

Na hipótese de divergência, lacuna interpretativa ou aparente conflito entre as 

Diretrizes Técnicas e os demais instrumentos que regem a contratação, prevalecerão as 

disposições do Termo de Referência, da OAT e do instrumento contratual, sendo vedada 

qualquer interpretação que implique ampliação de escopo, modificação de critérios de 

medição ou pagamento, ou atribuição de obrigações não previstas. 

5.1. OBRIGAÇÕES OPERACIONAIS DA CONTRATADA 

Compete à CONTRATADA garantir, às suas expensas, todos os recursos técnicos, 

humanos e operacionais necessários à execução integral dos serviços de sondagem 

geotécnica, abrangendo mobilização, deslocamento, fornecimento de equipamentos e 

dispositivos de segurança, disponibilização de equipe habilitada, registros de campo, 

elaboração dos produtos técnicos e cumprimento das normas técnicas, ambientais e de 

saúde e segurança do trabalho aplicáveis. 

Não será admitida alegação de imprevisibilidade operacional, insuficiência de recursos, 

limitações logísticas ou condições inerentes ao método de execução como justificativa para 

o descumprimento das obrigações assumidas ou para a alteração de critérios de medição, 

pagamento ou prazos previamente estabelecidos. 

5.2. SERVIÇOS TÉCNICOS ABRANGIDOS PELO CREDENCIAMENTO 

Por padrão, os serviços de sondagem geotécnica serão executados por meio de 

Sondagem à Percussão - SPT, em conformidade com as normas técnicas da ABNT 

aplicáveis, em especial a ABNT NBR 6484, até o limite técnico possível, observados os 

critérios de recusa, impenetrável ou interrupção previstos em norma. 

A adoção de metodologia distinta da Sondagem à Percussão – SPT somente poderá 

ocorrer em razão de condições geotécnicas efetivamente verificadas durante a execução em 

campo e dependerá de autorização prévia e expressa da CONTRATANTE, formalizada pela 

fiscalização técnica e registrada no processo administrativo, não configurando, por si só, falha 

de planejamento nem direito automático à execução de serviço diverso ou à ampliação do 

escopo contratado. 

Na hipótese de autorização excepcional de metodologia diversa da SPT, a respectiva 

adequação técnica e econômica deverá ser previamente formalizada por meio de termo 

aditivo, com base em composição de custos referenciada em sistema oficial de preços ou 

outro parâmetro técnico idôneo, observados os limites legais de alteração contratual, sendo 

vedado o início da execução sem a correspondente formalização. 

Caso, durante a execução, forem identificadas condições de solo ou rocha que 

inviabilizem tecnicamente a continuidade da Sondagem à Percussão - SPT, tais como a 

ocorrência de material impenetrável, a situação deverá ser devidamente registrada nos 



 

boletins de campo e formalmente comunicada à fiscalização técnica, para avaliação e 

deliberação caso a caso pela CONTRATANTE. 

A definição do número de pontos, das profundidades estimadas, das unidades de 

medição e das demais condições de execução caberá exclusivamente à CONTRATANTE, 

devendo constar expressamente na Ordem de Atendimento Técnico, que indicará, inclusive, 

a localização dos pontos de sondagem. 

As profundidades estimadas constantes da OAT serão definidas com base no banco 

de dados técnico da Secretaria de Obras Públicas, compreendendo registros históricos de 

sondagens e relatórios geotécnicos, bem como na experiência técnica acumulada, não 

constituindo garantia de atingimento integral, mas referência técnica inicial para o 

planejamento da execução, nos termos do regime de empreitada por preço unitário. 

A responsabilidade técnica da CONTRATADA restringe-se à correta execução dos 

serviços expressamente autorizados, ao registro fiel dos dados obtidos em campo e à 

elaboração dos produtos técnicos correspondentes, não abrangendo a definição de soluções 

de engenharia, concepção estrutural, dimensionamento de fundações ou quaisquer decisões 

de projeto, que permanecem sob responsabilidade exclusiva da CONTRATANTE ou de 

terceiros por ela designados. 

Os parâmetros normativos, recomendações técnicas e procedimentos operacionais 

constantes das Diretrizes Técnicas de sondagem constituem referência para a adequada 

execução dos serviços, não substituindo a definição específica do escopo da contratação, a 

qual será estabelecida exclusivamente na respectiva OAT, quanto ao número de pontos, 

profundidades, metodologia autorizada e demais condições de execução. 

5.3. DOS PRODUTOS A SEREM ENTREGUES 

Os produtos decorrentes da execução dos serviços de sondagem geotécnica deverão 

ser entregues à Secretaria de Obras Públicas, observados os prazos, formatos e condições 

definidos na respectiva Ordem de Atendimento Técnico e nas Diretrizes Técnicas da 

contratação. 

Os produtos técnicos deverão ser compatíveis com o tipo, a finalidade e a 

complexidade da demanda, nos limites do escopo definido na respectiva OAT, sendo aptos 

a subsidiar estudos, projetos e a execução de obras públicas. 

O Relatório Técnico Final de Sondagem Geotécnica deverá refletir, com precisão 

técnica e fidedignidade, as condições efetivamente encontradas no subsolo, assegurando 

coerência entre os dados de campo, os boletins de sondagem, os perfis estratigráficos e as 

conclusões apresentadas, limitando-se à consolidação e interpretação dos resultados 

efetivamente obtidos, sendo vedadas omissões de informações relevantes, simplificações 

indevidas, generalizações não justificadas, extrapolações, recomendações de projeto ou 

conclusões não compatíveis com o método de investigação executado. 

Constituem produtos mínimos obrigatórios, sem prejuízo de outros documentos que 

venham a ser exigidos nas Diretrizes Técnicas da contratação (Anexo A) ou definidos na 

respectiva Ordem de Atendimento Técnico - OAT: 



 

a. boletins de sondagem devidamente preenchidos e assinados;  

b. perfis estratigráficos compatíveis com os resultados obtidos;  

c. planta final de locação dos pontos efetivamente executados, com a posição real no 

local, compatível com os serviços efetivamente executados; 

d. Relatório Técnico Final de Sondagem Geotécnica, o qual deverá consolidar os 

resultados obtidos, integrar os boletins e perfis estratigráficos correspondentes e 

incluir registro fotográfico da mobilização, da execução dos serviços de campo, dos 

furos de sondagem e das amostras coletadas, conforme orientações da fiscalização 

técnica e das Diretrizes Técnicas da contratação; 

e. Anotação de Responsabilidade Técnica – ART (ou documento equivalente) 

devidamente registrada;  

f. demais documentos técnicos expressamente exigidos na OAT. 

 

Todos os arquivos devem ser entregues em meio digital em formato .pdf, organizados 

de forma clara e identificados conforme orientações da fiscalização técnica. 

6. DO REGIME DE EXECUÇÃO, DA PRECIFICAÇÃO, DA MEDIÇÃO, DA 

ACEITAÇÃO E DO PAGAMENTO 

6.1. DO REGIME DE EXECUÇÃO E DA FORMAÇÃO DOS PREÇOS 

Os serviços objeto do presente credenciamento serão contratados sob o regime de 

empreitada por preço unitário, sendo os preços definidos com base na Planilha Referencial 

de Precificação (Anexo B). 

A precificação constante da referida planilha constitui a única referência válida para a 

formação de preços das contratações, sendo vedada a inclusão de itens, composições, 

metodologias ou critérios de medição e pagamento não expressamente previstos neste 

Termo de Referência e em seus anexos. 

6.1.1. Da precificação 

Os preços unitários, elaborados com base no SINAPI, abrangem todos os custos 

diretos e indiretos necessários à execução integral dos serviços, incluindo, entre outros, 

mobilização e desmobilização, deslocamento de equipes, mão de obra, insumos, encargos 

trabalhistas, previdenciários e fiscais, tributos, despesas indiretas e lucro, não sendo admitida 

qualquer forma de cobrança adicional. 

Considerando os custos fixos inerentes à mobilização de equipe, equipamentos e 

logística para a execução dos serviços de sondagem geotécnica, a composição dos preços 

contempla parcela específica de mobilização e desmobilização, a ser remunerada conforme 

previsto nas Ordens de Atendimento Técnico, não se adotando critérios de faturamento 

mínimo por furo, por obra ou por metragem, sendo o pagamento restrito aos serviços 

efetivamente executados. 

Para fins de formação de preços, a Planilha Referencial de Precificação (Anexo B) 

contempla, por padrão, exclusivamente os serviços de Sondagem à Percussão - SPT, por 

constituírem as metodologias predominantes nas contratações da Secretaria de Obras 



 

Públicas e aquelas que dispõem de base técnica suficiente para a definição de preços 

unitários padronizados, sem prejuízo da eventual adoção excepcional de outras 

metodologias, nos termos previstos neste Termo de Referência. 

Os demais métodos de investigação geotécnica somente poderão ser adotados em 

caráter excepcional, mediante justificativa técnica devidamente fundamentada e autorização 

prévia e expressa da CONTRATANTE, não se caracterizando direito automático à execução, 

à ampliação de escopo ou à remuneração de serviços não previamente precificados. 

Eventual adequação técnica ou econômico-financeira decorrente da autorização 

deverá ser previamente formalizada, permanecendo a execução, a medição e o pagamento 

estritamente vinculados à Ordem de Atendimento Técnico – OAT e às condições 

estabelecidas pela CONTRATANTE. 

A precificação observará, de forma vinculada à OAT: 

I. o número de pontos de sondagem conforme planta de locação; 

II. a profundidade estimada em cada furo, em metros lineares; 

III. a mobilização e desmobilização; 

IV. os serviços expressamente autorizados. 

As quantidades estimadas na Ordem de Atendimento Técnico possuem caráter 

referencial, sendo o pagamento devido exclusivamente pelas quantidades efetivamente 

executadas, comprovadas tecnicamente, medidas e aprovadas, nos termos do regime de 

empreitada por preço unitário. Eventuais variações quantitativas decorrentes da execução 

contratual serão remuneradas conforme os preços unitários contratados, observados os 

limites legais, sendo obrigatória a formalização de termo aditivo nas hipóteses de acréscimo 

ou supressão que excedam tais limites ou impliquem alteração do objeto. 

6.1.2. Da Mobilização e Desmobilização 

A composição dos preços contempla parcela única e fixa de mobilização e 

desmobilização, destinada a remunerar os custos operacionais relacionados à 

disponibilização de equipe, equipamentos e logística necessários à execução dos serviços, 

independentemente da localização específica do objeto dentro do território estadual e sem 

qualquer vinculação à sede ou base operacional da CONTRATADA. 

A referida parcela não se confunde com reembolso de despesas ou quilometragem 

efetivamente percorrida, constituindo componente estimativo e padronizado da estrutura de 

custos da contratação, sendo devida uma única vez por Ordem de Atendimento Técnico - 

OAT. 

O valor correspondente à mobilização, deslocamento e desmobilização será pago uma 

única vez por Ordem de Atendimento Técnico – OAT emitida, independentemente do número 

de pontos, furos ou municípios atendidos, observado o eventual agrupamento de demandas 

definido pela CONTRATANTE, e respeitará o limite máximo fixado na Planilha Referencial 

de Precificação (Anexo B), constituindo teto por OAT. 



 

6.1.3. Da recusa prematura, do deslocamento do ponto de sondagem e dos critérios 

de medição (quando for este o caso) 

Na execução das Sondagens a Percussão - SPT, deverão ser observadas 

integralmente as disposições da ABNT NBR 6484:2020, bem como as diretrizes 

estabelecidas neste Termo de Referência e na respectiva Ordem de Atendimento Técnico. 

A ocorrência de recusa prematura deverá ser registrada nos boletins de campo, com 

descrição objetiva das condições geotécnicas encontradas. O deslocamento do ponto de 

sondagem em até 2,00 m somente poderá ocorrer mediante autorização expressa da 

CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização técnica. 

Quando autorizado, o deslocamento deverá observar integralmente a ABNT NBR 

6484:2020, com registro completo das tentativas realizadas nos boletins de campo e no 

relatório técnico. 

Para fins de medição e pagamento, considera-se como profundidade efetivamente 

executada a soma das perfurações realizadas, incluindo tentativas interrompidas por recusa 

e profundidades atingidas em furos decorrentes de deslocamentos previamente autorizados, 

desde que devidamente registrados e aprovados pela fiscalização técnica. 

A observância das normas técnicas aplicáveis não implica ampliação automática de 

escopo, quantitativos ou valores contratados, permanecendo a execução, a medição e o 

pagamento estritamente condicionados à OAT e às disposições deste Termo de Referência. 

6.2. DA MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS 

A medição dos serviços de sondagem geotécnica tem por finalidade exclusiva a 

apuração objetiva dos quantitativos efetivamente executados em campo, para fins de 

validação técnica e cálculo do valor devido, não se admitindo qualquer forma de pagamento 

por estimativa, presunção ou compensação. 

A medição observará: 

a. o escopo da contratação, a metodologia autorizada, a mobilização, conforme definidos 

na respectiva OAT; 

b. os critérios técnicos e operacionais estabelecidos neste TR; 

c. os preços unitários previstos na Planilha Referencial de Precificação (Anexo B); 

d. o número de pontos de sondagem expressamente autorizados; 

e. a profundidade efetivamente executada em cada furo, em metros lineares; 

f. a entrega dos produtos técnicos exigidos no item 5.3, condicionada à aceitação 

técnica do Relatório Técnico Final de Sondagem. 

Portanto, somente serão passíveis de medição e pagamento os serviços que, 

cumulativamente, tenham sido efetivamente executados, estejam tecnicamente conformes às 

normas aplicáveis, devidamente registrados, expressamente autorizados pela 

CONTRATANTE, contemplados na referida planilha e formalmente aprovados pela 

fiscalização técnica. 



 

Não serão passíveis de medição ou pagamento os serviços executados com 

metodologias ou tipologias não previamente precificadas, sem a formalização expressa das 

respectivas condições técnicas e econômicas, nos termos deste Termo de Referência. 

A interpretação e a aplicação dos critérios de medição e pagamento deverão restringir-

se, de forma objetiva e vinculada, aos parâmetros expressamente estabelecidos neste TR, 

na respectiva OAT e na Planilha Referencial de Precificação (Anexo B), sendo vedada a 

adoção de critérios diversos. 

Na hipótese de solapamento do furo de sondagem, desmoronamento parcial das 

paredes, instabilidade do terreno, interrupção dos serviços ou impossibilidade de conclusão 

no ponto originalmente definido, tais ocorrências, quando decorrentes do comportamento 

geotécnico ordinário do solo ou da execução técnica regular dos serviços, serão consideradas 

inerentes ao risco operacional da CONTRATADA, não ensejando medição ou pagamento 

adicional, ainda que haja necessidade de reinstalação, reposicionamento ou nova 

mobilização de equipamentos, desde que não vinculadas à execução de nova perfuração 

previamente autorizada. 

Não se incluem nessa hipótese eventos extraordinários, imprevisíveis ou decorrentes 

de interferência superveniente diretamente imputável à CONTRATANTE. De qualquer forma, 

a ocorrência deverá ser devidamente registrada nos boletins de campo e formalmente 

comunicada à fiscalização técnica para avaliação e deliberação. 

6.3. DA ACEITAÇÃO TÉCNICA DOS PRODUTOS 

 

A aceitação técnica consiste na verificação da conformidade dos produtos entregues 

com o escopo contratado, as normas técnicas aplicáveis e as diretrizes estabelecidas neste 

Termo de Referência e na respectiva Ordem de Atendimento Técnico, configurando etapa 

exclusivamente técnica, distinta da medição, do recebimento definitivo e do pagamento. 

A CONTRATADA deverá realizar a entrega integral e protocolada dos produtos 

técnicos, observando os formatos, conteúdos e documentos exigidos. A CONTRATANTE 

procederá à análise técnica dos elementos entregues, verificando sua conformidade com o 

escopo contratado, com a finalidade do serviço, com as normas aplicáveis e com as Diretrizes 

Técnicas. 

Eventuais inconformidades formalmente apontadas pela fiscalização técnica deverão 

ser sanadas pela CONTRATADA, restringindo-se às correções solicitadas, sendo vedadas 

alterações em elementos já aprovados. Excepcionalmente, por razões técnicas ou normativas 

devidamente justificadas, a CONTRATANTE poderá solicitar ajustes de adequação ou 

complementação em itens anteriormente aceitos, desde que não impliquem modificação 

material do objeto contratado, ampliação de escopo, alteração de critérios de medição ou 

revisão de valores unitários. 

Concluída a análise técnica, os produtos serão formalmente classificados quanto à sua 

conformidade, sendo considerados Conformes quando atenderem integralmente ao disposto 

neste TR, às diretrizes estabelecidas pela CONTRATANTE e às normas técnicas aplicáveis, 



 

ou Não Conformes quando apresentarem inconformidades que demandem correções pela 

CONTRATADA, sem ônus adicional para a CONTRATANTE. 

A aceitação técnica constitui ato formal subsequente à classificação quanto à 

conformidade, confirmando que os produtos atendem às exigências estabelecidas neste 

Termo de Referência e na respectiva Ordem de Atendimento Técnico – OAT, não implicando, 

por si só, reconhecimento definitivo do cumprimento integral do objeto. 

Concluída a aceitação técnica e confirmada a execução integral dos serviços, a 

fiscalização técnica emitirá Relatório de Vistoria, no qual serão registradas as ocorrências, 

correções realizadas e a conformidade dos serviços com as especificações técnicas. 

6.4. DO PAGAMENTO DOS SERVIÇOS 

O pagamento dos serviços contratados no âmbito do presente credenciamento será 

efetuado em parcela única, correspondente a 100% (cem por cento) do valor apurado, após 

o cumprimento integral e cumulativo das condições técnicas, administrativas e formais 

previstas neste Termo de Referência. 

Constituem condições cumulativas para a liberação do pagamento: 

a. a execução dos serviços previstos na respectiva OAT, na extensão efetivamente 

demandada; 

b. a entrega integral dos produtos técnicos exigidos; 

c. a aceitação técnica formal dos produtos pela fiscalização; 

d. a validação da medição dos quantitativos efetivamente executados; 

e. a elaboração do Relatório de Vistoria; 

f. a avaliação do Acordo de Nível de Serviço - ANS, com a aplicação de eventual 

desconto incidente sobre a parcela; e 

g. elaboração do Boletim de Medição e encaminhamento para a fiscalização 

administrativa, para fins de liquidação de despesa. 

Na hipótese de identificação de inconsistências, falhas, omissões ou 

desconformidades técnicas quando atribuíveis à CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá 

solicitar esclarecimentos, ajustes ou complementações, sem ônus adicional, ficando o 

pagamento suspenso até a regularização integral das pendências técnicas e a aprovação 

final dos produtos, sem prejuízo da adoção das medidas administrativas cabíveis, quando 

caracterizado descumprimento contratual. 

O valor devido corresponderá ao somatório dos preços unitários constantes dos itens 

da Planilha Referencial de Precificação (Anexo B), aplicados exclusivamente aos 

quantitativos efetivamente executados, medidos e aprovados, sendo vedado qualquer 

pagamento por estimativa, presunção ou critério diverso do estabelecido neste Termo de 

Referência. 

Os descontos decorrentes da aplicação do Acordo de Nível de Serviço – ANS, quando 

cabíveis, incidirão sobre o valor apurado da parcela única de pagamento, nos termos deste 

TR. 



 

A emissão do Termo de Recebimento Definitivo ocorrerá após a verificação da 

inexistência de pendências técnicas atribuíveis à CONTRATADA relacionadas à sondagem 

executada. A emissão do TRD não afasta a responsabilidade técnica da CONTRATADA por 

vícios, defeitos ou incorreções decorrentes de falhas na execução da sondagem, nos termos 

da legislação aplicável. 

6.5. DA CAMPANHA DOS SERVIÇOS DE SONDAGEM 

Para fins deste Termo de Referência, entende-se por campanha o conjunto de 

serviços de sondagem geotécnica expressamente agrupados em uma única Ordem de 

Atendimento Técnico – OAT, podendo abranger mais de um local de execução, conforme 

definido pela CONTRATANTE. 

 Para fins de medição e pagamento dos custos de mobilização e deslocamento, cada 

campanha de sondagem vinculada a uma única Ordem de Atendimento Técnico – OAT será 

considerada como uma única mobilização/desmobilização. 

 A caracterização da campanha como unidade vinculada a uma única Ordem de 

Atendimento Técnico – OAT implica a adoção de medição, recebimento e pagamento de 

forma consolidada, sendo vedado o fracionamento do objeto, da mobilização ou do 

pagamento em razão da localização geográfica dos pontos de execução. 

Excepcionalmente, em campanhas cuja execução ultrapasse 60 (sessenta) dias, 

poderá a CONTRATANTE autorizar medição parcial dos quantitativos efetivamente 

executados, mediante justificativa técnica, sem que isso implique descaracterização da 

campanha, fracionamento da mobilização ou alteração das condições originalmente 

estabelecidas na OAT. 

6.6. DA MANIFESTAÇÃO TÉCNICA DA CONTRATADA 

A CONTRATADA poderá apresentar manifestação técnica fundamentada quando 

entender que as solicitações de ajustes formuladas pela CONTRATANTE sejam parciais, 

contraditórias ou tecnicamente inconsistentes, e que possam resultar em retrabalho indevido. 

A manifestação deverá ser formalizada e acompanhada da respectiva justificativa 

técnica, cabendo à CONTRATANTE analisá-la à luz das disposições deste Termo de 

Referência. Sendo o pleito acolhido e os serviços considerados aceitos, não serão aplicadas 

as medidas administrativas previstas em decorrência das inconformidades inicialmente 

apontadas. 

7. DO ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO (ANS) 

A avaliação do Acordo de Nível de Serviço será realizada por Ordem de Atendimento 

Técnico – OAT, após a conclusão da execução dos serviços e antes da elaboração do Boletim 

de Medição, restringindo-se à aferição objetiva do desempenho da CONTRATADA quanto ao 

atendimento às exigências técnicas estabelecidas na OAT. 



 

O ANS tem por finalidade aferir a eficiência do processo de execução e correção até 

a obtenção da aprovação técnica dos produtos entregues, não se confundindo com a 

aceitação técnica, que se destina exclusivamente à verificação da conformidade do produto 

final com o escopo contratado e as normas aplicáveis. 

7.1. CRITÉRIOS OBJETIVOS DE AVALIAÇÃO 

A avaliação da qualidade dos serviços limitar-se-á, de forma objetiva, à conformidade 

técnica mínima dos serviços executados com as normas técnicas aplicáveis e com o escopo 

autorizado, bem como à entrega completa, adequada e tempestiva da documentação 

essencial exigida. 

Falhas meramente formais, que não comprometam a utilização técnica do serviço nem 

a confiabilidade dos produtos entregues, não ensejarão aplicação do ANS. 

O critério relativo ao cumprimento de prazo observará as disposições específicas do 

contrato quanto à mora e eventuais penalidades, não sendo contabilizado para fins de 

aplicação da tabela de descontos do ANS. 

7.2. COMUNICAÇÃO DAS OCORRÊNCIAS E DIREITO DE CORREÇÃO 

Constatadas falhas ou inconformidades durante a execução, a fiscalização técnica 

deverá comunicar formalmente a CONTRATADA, de forma objetiva e tempestiva. 

Tratando-se de inconformidades técnicas sanáveis, deverá ser oportunizada à 

CONTRATADA a realização das correções necessárias, no prazo definido pela fiscalização, 

antes da aplicação de eventual desconto decorrente do ANS, desde que não haja prejuízo ao 

interesse público, à segurança técnica ou à finalidade do serviço. 

O direito de correção não se aplica nas hipóteses de risco à segurança, reincidência, 

descumprimento reiterado das obrigações contratuais ou quando as inconformidades 

inviabilizarem a adequada execução ou utilização do objeto. 

A concessão de prazo para correção não suspende os prazos contratuais nem exime 

a CONTRATADA das demais obrigações assumidas. 

7.3. APLICAÇÃO DO ANS E DESCONTOS FINANCEIROS  

A aplicação do ANS poderá resultar em desconto financeiro incidente sobre o valor da 

parcela de pagamento, conforme avaliação técnica realizada pela fiscalização, observados 

os critérios estabelecidos neste Termo de Referência. 

Na ausência de avaliação e comunicação formal e motivada do ANS, considerar-se-á 

que os critérios foram atendidos, não sendo aplicável qualquer desconto. 

Para fins de aplicação do ANS, considera-se reanálise toda nova verificação técnica 

formal realizada após a primeira análise, decorrente de correções, complementações ou 

ajustes solicitados à CONTRATADA. 



 

Correções meramente formais, sem impacto técnico relevante, poderão ser 

consolidadas no mesmo ciclo de análise, não sendo computadas como nova reanálise. A 

contabilização das reanálises considerará exclusivamente inconformidades técnicas 

relevantes imputáveis à CONTRATADA, devidamente registradas pela fiscalização. 

 

Avaliação do Serviço Caracterização Desconto  

Análise + 1 reanálise Plenamente atendido 0,00% 

Análise + 2 reanálises Atendido com ressalvas 2,00% 

Análise + 3 ou mais reanálises 

com posterior aprovação 

Atendido com desempenho 
insatisfatório 

5,00% 

Tabela 1 - Tabela de Avaliação do Acordo de Nível de Serviço 

O Acordo de Nível de Serviço – ANS aplica-se exclusivamente às hipóteses em que 

os produtos técnicos sejam aprovados após análise técnica, ainda que com ressalvas ou 

desempenho insatisfatório, nos termos da tabela acima. 

Na hipótese de não aprovação definitiva dos produtos técnicos, caracterizada a 

inexecução parcial ou total do objeto, não haverá aplicação de ANS, aplicando-se as medidas 

administrativas e contratuais cabíveis, nos termos da legislação vigente e do instrumento 

contratual. 

Portanto, o ANS não substitui nem limita a adoção de providências administrativas 

nos casos de desempenho reiteradamente insatisfatório, reincidência ou descumprimento 

contratual. 

7.4. DO REGISTRO DA AVALIAÇÃO E DO VÍNCULO COM O PAGAMENTO 

A avaliação do ANS deverá ser devidamente fundamentada, com correlação direta 

aos critérios definidos neste Termo de Referência, sendo vedada a adoção de critérios não 

previstos. 

O resultado do ANS deverá ser formalmente registrado e comunicado à 

CONTRATADA, assegurando-lhe ciência inequívoca da avaliação e dos eventuais descontos 

aplicados. 

O resultado do ANS constitui ato preparatório do Boletim de Medição, devendo 

eventuais descontos ser consignados antes da autorização do pagamento, incidindo sobre o 

valor da parcela devida. 

7.5. DO DIREITO DE MANIFESTAÇÃO DA CREDENCIADA 

A CONTRATADA poderá apresentar manifestação administrativa quanto ao resultado 

da avaliação do ANS, no prazo de até 3 (três) dias úteis, contados da ciência formal da 

avaliação. 



 

A manifestação não terá efeito suspensivo automático sobre o recebimento definitivo 

ou o pagamento, ressalvada a possibilidade de revisão administrativa posterior, com eventual 

recomposição financeira, quando cabível. 

8. DO PRAZO DO CREDENCIAMENTO E DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO DOS 

CONTRATOS 

O procedimento de credenciamento terá vigência por prazo indeterminado, podendo 

ser encerrado ou revisto a qualquer tempo, por decisão da autoridade competente, enquanto 

perdurar a necessidade da Administração Pública, permitindo o cadastramento contínuo de 

novos interessados, nos termos do artigo 79, parágrafo único, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

Os prazos para execução dos serviços de sondagem geotécnica serão definidos 

individualmente para cada contratação e constarão expressamente na respectiva Ordem de 

Atendimento Técnico, sendo fixados em função da complexidade dos serviços, do número de 

pontos, das profundidades previstas, das condições de acesso e do grau de urgência 

estabelecido pela CONTRATANTE. 

9. DA SUSPENSÃO E PRORROGAÇÃO DE PRAZOS 

Os prazos de execução poderão ser suspensos ou prorrogados, mediante 

comunicação formal da CONTRATADA, acompanhada de justificativa técnica 

circunstanciada e expressamente autorizada pela CONTRATANTE, nas seguintes hipóteses, 

entre outras devidamente caracterizadas: 

a. ocorrência de condições climáticas adversas que impeçam ou comprometam a 

execução segura e tecnicamente adequada dos serviços, tais como chuvas intensas, 

cheias ou eventos similares, desde que formalmente registradas durante a execução; 

b. condições do terreno que inviabilizem a execução segura dos serviços, incluindo 

alagamento, instabilidade superficial ou ausência de condições mínimas de apoio para 

instalação e operação dos equipamentos, desde que devidamente registradas e 

comunicadas à fiscalização técnica; 

c. impossibilidade de acesso ao local da sondagem por motivos alheios à vontade da 

CONTRATADA, tais como ausência de liberação da área, restrições operacionais, 

interferências não previstas, riscos à segurança da equipe ou impedimentos impostos 

por terceiros, desde que comprovadas as tentativas de acesso e registradas as 

ocorrências; 

d. determinação da CONTRATANTE para suspensão temporária dos serviços, por 

necessidade administrativa, técnica ou de segurança, formalizada nos autos do 

processo administrativo; 

e. ocorrência de fatos supervenientes imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, caracterizados como caso fortuito ou força maior, nos termos da 

legislação vigente, desde que comprovados. 

A suspensão ou prorrogação de prazo, quando regularmente autorizada, não 

acarretará penalidades à CONTRATADA, devendo o novo prazo ser registrado no processo 

administrativo e, quando aplicável, formalizado por meio de aditamento ou registro 

equivalente. 



 

10. DA GESTÃO DOS SERVIÇOS 

A gestão e a fiscalização da execução dos serviços de sondagem geotécnica serão 

exercidas pela Secretaria de Obras Públicas, por meio de Gestor de Contrato e Fiscais de 

Contrato, administrativos e técnicos, titulares e suplentes, formalmente designados por 

Portaria, competindo-lhes o acompanhamento, o controle e a verificação da adequada 

execução do objeto, nos termos da legislação vigente e deste Termo de Referência. 

No âmbito do credenciamento, o controle da distribuição das Ordens de Atendimento 

Técnico será realizado pela Equipe de Gestão de Credenciamento, vinculada à Diretoria-

Geral da SOP, observados os critérios objetivos estabelecidos neste TR. 

10.1. DA COMUNICAÇÃO E INTERLOCUÇÃO 

Durante a execução dos serviços, a CONTRATADA deverá manter interlocução 

permanente com o Gestor do Contrato e com os Fiscais designados, prestando 

tempestivamente os esclarecimentos solicitados e atendendo às comunicações realizadas 

pelos canais oficiais indicados pela SOP. 

As comunicações formais entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA deverão ser 

realizadas por escrito sempre que a natureza do ato assim exigir, admitida a utilização de 

meios eletrônicos oficialmente reconhecidos e passíveis de registro e rastreabilidade no 

processo administrativo. 

A CONTRATANTE deverá acompanhar a execução dos serviços em campo, bem 

como convocar, sempre que julgar necessário, representantes da CONTRATADA para 

reuniões técnicas, presenciais ou remotas, destinadas ao alinhamento de aspectos técnicos 

ou operacionais. 

10.2. DO REGISTRO HISTÓRICO DE DESEMPENHO TÉCNICO 

 

A CONTRATANTE poderá manter registro histórico interno do desempenho técnico 

das Pessoas Jurídicas credenciadas, com finalidade exclusivamente gerencial, de apoio à 

fiscalização e ao aprimoramento dos procedimentos administrativos. 

É vedada a utilização desse registro como critério de habilitação, pontuação, 

classificação, preferência, preterição ou exclusão na distribuição das Ordens de Atendimento 

Técnico. 

10.3. DA FISCALIZAÇÃO TÉCNICA DO CONTRATO 

A fiscalização da execução técnica dos serviços será exercida pela Secretaria de 

Obras Públicas, por meio de Fiscal Técnico do Contrato, titular e suplente, formalmente 

designados, competindo-lhe acompanhar, controlar e verificar a conformidade da execução 

dos serviços com as disposições deste Termo de Referência, do Edital, do Contrato e das 

normas técnicas aplicáveis. 



 

Ao fiscal técnico, sem prejuízo das disposições constantes na Instrução Administrativa 
n.º 03/2023 da CAGE, cabe:   

a. fornecer orientações técnicas necessárias à adequada execução dos serviços; 

b. acompanhar e registrar a execução dos serviços e eventuais ocorrências relevantes; 

c. verificar a conformidade técnica dos serviços executados; 

d. realizar a avaliação técnica do Acordo de Nível de Serviço – ANS, fundamentando o 

resultado e propondo, quando cabível, a aplicação dos descontos previstos neste 

Termo de Referência; 

e. emitir Relatórios de Vistoria; 

f. comunicar formalmente à CONTRATADA as inconformidades identificadas, fixando 

prazo para correção; 

g. submeter ao Gestor do Contrato as situações que extrapolem sua competência. 

10.3.1. Do Procedimento em Situações Excepcionais Verificadas em Campo 

Na hipótese de, durante a mobilização ou execução dos serviços, serem constatadas 

condições excepcionalmente adversas que possam comprometer a continuidade regular da 

execução com os meios operacionais ordinários, a CONTRATADA deverá comunicar 

formalmente a ocorrência à fiscalização técnica, apresentando descrição objetiva dos fatos e 

elementos técnicos mínimos que subsidiem a análise. 

Recebida a comunicação, a fiscalização técnica deverá proceder à avaliação preliminar 

imediata da situação, podendo, quando caracterizado risco de paralisação indevida, prejuízo 

operacional relevante ou comprometimento da segurança, autorizar de forma fundamentada 

e provisória a adoção de solução técnica necessária à continuidade dos serviços. 

A decisão preliminar da fiscalização deverá ser formalmente registrada, com a devida 

motivação técnica, e submetida ao Gestor do Contrato para ciência e eventual ratificação 

administrativa. 

A autorização provisória de solução técnica não caracteriza, por si só, direito 

automático à formalização de termo aditivo, reequilíbrio econômico-financeiro ou ampliação 

de escopo, os quais dependerão de análise específica e decisão da autoridade competente, 

nos termos da legislação aplicável. 

Consideram-se, para fins deste dispositivo, situações excepcionalmente adversas 

aquelas relacionadas a impedimentos de acesso não informados, interferências físicas 

imprevistas, restrições supervenientes de segurança ou condições ambientais extraordinárias 

que inviabilizem tecnicamente a execução regular dos serviços. 

10.4. DA FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO CONTRATO 

A fiscalização administrativa do contrato será exercida pela Secretaria de Obras 

Públicas, por meio de Fiscal Administrativo do Contrato, titular e suplente, formalmente 

designados, competindo-lhe acompanhar e verificar o cumprimento das obrigações 

administrativas e contratuais assumidas pela CONTRATADA, nos termos deste Termo de 

Referência, do Edital e do Contrato. 



 

Ao fiscal administrativo, sem prejuízo das disposições constantes na Instrução 
Administrativa n.º 03/2023 da CAGE, cabe:   

a. acompanhar o cumprimento das cláusulas contratuais de natureza administrativa; 

b. verificar a regularidade da documentação exigida durante a execução contratual; 

c. registrar e tratar ocorrências administrativas; 

d. orientar a CONTRATADA quanto às providências necessárias; 

e. comunicar ao Gestor do Contrato as situações que demandem deliberação superior. 

Verificado o descumprimento de obrigações contratuais, a fiscalização administrativa 

adotará as providências cabíveis, sem prejuízo da articulação com a fiscalização técnica 

quando houver impacto na execução do objeto. 

11. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS  

Os serviços de sondagem geotécnica deverão ser executados em conformidade com 

as condições técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, nas Diretrizes Técnicas, nas 

normas da ABNT aplicáveis e na legislação vigente. 

O recebimento definitivo não exime a CONTRATADA da responsabilidade por vícios, 

defeitos ou incorreções técnicas decorrentes de falhas na execução da sondagem, nos 

termos da legislação aplicável. 

A CONTRATADA permanecerá responsável, pelo prazo legal aplicável, pela correção 

desses vícios ou defeitos, às suas expensas, sem prejuízo da aplicação das medidas 

administrativas cabíveis e da responsabilização civil, técnica e profissional prevista na 

legislação vigente. 

12. DA GARANTIA CONTRATUAL 

Não será exigida garantia de execução contratual, tendo em vista a natureza 

predominantemente técnica dos serviços, a forma de remuneração por medição e a 

inexistência de risco relevante que justifique a sua imposição, nos termos do art. 96 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

13. DOS ENCARGOS E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços objeto deste credenciamento em 

conformidade com este Termo de Referência, seus anexos, as Diretrizes Técnicas, a 

legislação vigente e as normas técnicas aplicáveis, assumindo integral responsabilidade 

técnica, administrativa, trabalhista, previdenciária, civil e ambiental decorrente da execução 

dos serviços, não cabendo à Administração qualquer responsabilidade solidária ou 

subsidiária por tais encargos. 

Constituem encargos e responsabilidades da CONTRATADA, sem prejuízo de outros 

previstos neste TR, no Edital e no contrato: 



 

I – Responsabilidade técnica e profissional 

a. manter equipe técnica composta por profissionais legalmente habilitados e registrados 

no respectivo Conselho Profissional competente, responsáveis pela execução dos 

serviços e pela interlocução com a fiscalização; 

b. indicar formalmente os responsáveis técnicos pelas atividades, informando seus 

registros profissionais e atribuições; 

c. emitir e apresentar as Anotações de Responsabilidade Técnica, abrangendo a 

execução dos serviços e a elaboração dos produtos técnicos. 

II – Execução dos serviços e qualidade técnica 

a. executar os serviços em conformidade com o objeto contratado, as normas técnicas 

aplicáveis, as Diretrizes Técnicas e as orientações da CONTRATANTE; 

b. coordenar a execução das atividades de campo, registros, ensaios e elaboração dos 

produtos técnicos, assegurando a exatidão dos dados e documentos; 

c. submeter previamente à aprovação da CONTRATANTE quaisquer alterações 

técnicas que possam impactar o método de execução ou os resultados; 

d. corrigir, às suas expensas, os serviços e produtos em que se verifiquem vícios, 

defeitos ou incorreções apontados formalmente pela CONTRATANTE. 

III – Equipe, infraestrutura e segurança 

a. manter equipe suficiente e qualificada, com responsável técnico habilitado durante a 

execução dos serviços; 

b. disponibilizar todos os equipamentos, materiais, ferramentas e EPIs necessários à 

execução segura dos serviços; 

c. assegurar a identificação de seus empregados e o cumprimento das normas de 

acesso aos locais de execução. 

IV – Custos, encargos e riscos 

a. arcar integralmente com todos os custos diretos e indiretos necessários à execução 

dos serviços, incluindo mobilização, deslocamentos, materiais, equipamentos, 

seguros, despesas operacionais e demais encargos correlatos, não sendo admitida 

qualquer forma de reembolso, compensação ou pagamento adicional; 

b. assumir os eventuais custos relativos ao fornecimento de água, energia elétrica e 

demais insumos operacionais necessários à execução das sondagens, quando não 

disponibilizados pela CONTRATANTE. A ausência de fornecimento de energia 

elétrica ou água, quando previsível em razão da localização indicada na OAT, não 

caracteriza, por si só, situação excepcional; 

c. assumir integral responsabilidade pelos equipamentos, ferramentas e materiais 

utilizados na execução dos serviços, bem como pela destinação ambientalmente 

adequada de resíduos eventualmente gerados, quando aplicável; 

d. executar, quando tecnicamente necessário, a perfuração de pisos, pavimentos ou 

revestimentos para a realização das sondagens, promovendo a recomposição básica, 

funcional e compatível com a intervenção realizada, não abrangendo restauração 

estética integral, substituição de revestimentos especiais ou recomposição estrutural 

além do necessário ao fechamento do furo executado. 



 

V – Encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e legais 

a. assumir integral responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais e sociais relativos aos seus empregados, inexistindo vínculo com a 

CONTRATANTE; 

b. responder por demandas administrativas, trabalhistas, cíveis ou penais decorrentes 

da execução dos serviços; 

c. cumprir integralmente a legislação de segurança e saúde do trabalho, vedada a 

utilização de trabalho infantil ou em condições proibidas por lei. 

VI – Comunicação, confidencialidade e fiscalização 

a. comunicar formalmente à CONTRATANTE quaisquer irregularidades, impedimentos 

ou riscos identificados durante a execução; 

b. solicitar orientações sempre que ultrapassada sua esfera de competência; 

c. participar de reuniões técnicas convocadas pela CONTRATANTE; 

d. manter sigilo sobre dados, informações e resultados dos serviços, observadas as 

disposições da legislação de acesso à informação. 

VII – Subcontratação, consórcios e credenciamento 

a. é expressamente vedada a subcontratação total ou parcial dos serviços de sondagem 

geotécnica, bem como a transferência da execução dos serviços ou da elaboração 

dos produtos técnicos a terceiros, sob qualquer forma; 

b. não será admitida a participação de consórcios, tendo em vista a natureza 

padronizada do objeto, plenamente executável por empresa individualmente 

habilitada; 

c. o descumprimento destas vedações poderá ensejar a aplicação das medidas 

administrativas cabíveis, inclusive rescisão contratual e descredenciamento. 

VIII – Manutenção das condições de habilitação 

a. manter, durante toda a vigência do credenciamento e dos contratos dele decorrentes, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

b. comunicar à CONTRATANTE alterações societárias, técnicas ou operacionais 

relevantes, sujeitando-se à reavaliação da habilitação. 

IX – Disposições finais 

a. o credenciamento não gera expectativa mínima de faturamento, não sendo devida 

qualquer indenização pela ausência ou redução de contratações; 

b. a CONTRATADA deverá apresentar a Declaração constante no Anexo D, atestando 

possuir condições técnicas e operacionais para a execução dos serviços. 

14. DOS ENCARGOS E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

A CONTRATANTE obriga-se a adotar as providências necessárias ao adequado 

acompanhamento, fiscalização e gestão dos serviços contratados no âmbito do presente 



 

credenciamento, observadas as disposições deste Termo de Referência, de seus anexos, do 

Edital, da legislação vigente e das normas aplicáveis. 

Constituem encargos e responsabilidades da CONTRATANTE, sem prejuízo de 

outros previstos nos instrumentos que regem a contratação: 

I – Fornecimento de informações e subsídios técnicos 

a. fornecer à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações, documentos sob sua 

responsabilidade necessários à execução dos serviços, incluindo, quando aplicável, 

condições de acesso às áreas e autorizações institucionais; 

b. prestar esclarecimentos e orientações técnicas relativos a este Termo de Referência, 

às Diretrizes Técnicas e à respectiva Ordem de Atendimento Técnico; 

c. manter canais oficiais de comunicação para apoio à CONTRATADA durante a 

execução dos serviços. 

II – Condições de acesso, autorizações e preparação do local 

a. assegurar, quando sob sua responsabilidade, a liberação institucional de acesso às 

áreas destinadas à execução das sondagens, bem como a obtenção das autorizações 

administrativas, permissões de ingresso e demais licenças necessárias à realização 

dos serviços; 

b. disponibilizar as áreas de execução em condições mínimas de acesso e segurança, 

livres de obstáculos que inviabilizem a instalação, a operação ou a movimentação dos 

equipamentos de sondagem; 

c. providenciar, quando aplicável, a limpeza prévia do terreno e a remoção de entulhos, 

materiais ou interferências superficiais que impeçam o adequado posicionamento dos 

equipamentos de sondagem. 

III – Gestão, fiscalização e acompanhamento dos serviços 

a. designar, por meio de ato formal, Gestor do Contrato e Fiscais Técnico e 

Administrativo, titulares e suplentes, responsáveis pelo acompanhamento da 

execução contratual; 

b. acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, diretamente ou por meio de seus 

representantes, podendo realizar vistorias em campo sempre que necessário; 

c. convocar reuniões técnicas para acompanhamento dos serviços, esclarecimento de 

dúvidas, alinhamento de procedimentos ou definição de ações corretivas. 

IV – Análise técnica, aceite e recebimento dos serviços 

a. realizar a análise técnica dos produtos entregues, por intermédio da fiscalização 

designada, verificando a conformidade com o escopo contratado, as Diretrizes 

Técnicas, as normas aplicáveis e este TR; 

b. validar, aprovar ou rejeitar os produtos técnicos apresentados, podendo solicitar 

ajustes, correções ou complementações quando identificadas inconformidades; 

c. emitir Relatórios de Vistoria e demais registros necessários à validação técnica; 

d. emitir o Termo de Recebimento Definitivo – TRD, na forma prevista neste Termo de 

Referência. 



 

V – Ordens, ajustes e readequações da execução 

a. proceder à emissão das Ordens de Atendimento Técnico – OAT e das 

correspondentes Ordens de Início dos Serviços – OIS; 

b. propor, quando necessário, readequações na execução dos serviços, em razão de 

condições supervenientes que impactem a execução das sondagens; 

c. solicitar a substituição de membros da equipe da CONTRATADA que comprometam 

o regular andamento dos serviços, observado o devido processo administrativo. 

VI – Pagamentos 

a. efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, de acordo com as medições 

validadas, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência, no 

Contrato e na legislação vigente; 

VII – Disposições gerais 

a. comunicar formalmente à CONTRATADA decisões, orientações e determinações 

relevantes à execução dos serviços; 

b. adotar as providências administrativas cabíveis quando constatado descumprimento 

contratual, observadas as competências legais e os pareceres técnicos da 

fiscalização. 

15. DO DESCREDENCIAMENTO 

O descredenciamento da Pessoa Jurídica credenciada constitui medida administrativa 

de caráter excepcional, aplicável quando sua conduta ou situação inviabilizar a manutenção 

do credenciamento em prejuízo do interesse público. 

A aplicação do Acordo de Nível de Serviço – ANS possui natureza avaliativa e 

gerencial, não se confundindo com sanção administrativa, nem implicando, de forma 

automática, o descredenciamento da Pessoa Jurídica credenciada. 

O descredenciamento poderá ocorrer nas seguintes hipóteses: 

I. pedido formal da própria Pessoa Jurídica credenciada;  

II. perda das condições de habilitação exigidas para o credenciamento, inclusive 

quanto à capacidade técnica, operacional ou à disponibilidade de equipamentos 

necessários à execução dos serviços;  

III. descumprimento injustificado de obrigações contratuais, especialmente quanto à 

execução adequada dos serviços, à observância das normas técnicas aplicáveis 

ou à entrega dos produtos contratados; 

IV. recusa injustificada ao aceite da Ordem de Atendimento Técnico, bem como do 

instrumento contratual; 

V. aplicação superveniente de sanção de impedimento de licitar e contratar ou de 

declaração de inidoneidade, enquanto perdurarem seus efeitos. 



 

O descredenciamento, em qualquer das hipóteses previstas neste item, será 

formalizado mediante processo administrativo específico, assegurada à interessada a ciência 

formal e, quando cabível, o contraditório e a ampla defesa, nos termos da legislação vigente. 

O pedido de descredenciamento formulado pela Pessoa Jurídica credenciada não a 

exime do cumprimento das obrigações decorrentes de contratos já firmados, inclusive quanto 

à execução das Ordens de Atendimento Técnico e à entrega dos respectivos produtos 

técnicos. 

Havendo prestação efetiva de serviços, os pagamentos correspondentes serão 

realizados até a decisão administrativa que determine a rescisão contratual, desde que 

observadas a medição e a validação dos serviços efetivamente executados. 

16. DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

A execução dos serviços de sondagem geotécnica deverá ocorrer obrigatoriamente 

no(s) local(is) indicado(s) pela CONTRATANTE, sendo indispensável a realização das 

atividades de campo no local da intervenção, conforme definido na respectiva Ordem de 

Atendimento Técnico. 

A CONTRATADA deverá comprovar a efetiva execução das atividades de campo por 

meio de Relatório Técnico de Sondagem, acompanhado de registro fotográfico, contendo, no 

mínimo, a identificação do local, dos pontos efetivamente executados e das condições 

encontradas durante a realização dos serviços. 

Não serão aceitos relatórios ou produtos técnicos desacompanhados da efetiva 

execução das atividades de campo no local indicado, sendo vedada a substituição dessas 

atividades por levantamentos exclusivamente indiretos, estimativos ou remotos. 

A execução de serviços de sondagem geotécnica em finais de semana ou em dias 

não úteis somente poderá ocorrer de forma excepcional, mediante prévio alinhamento e 

autorização expressa da fiscalização técnica, devidamente registrada no processo 

administrativo. A eventual autorização terá caráter estritamente operacional, visando atender 

a necessidades específicas da CONTRATANTE ou a restrições de acesso ao local, não 

implicando alteração de prazos contratuais, critérios de medição, valores unitários ou direito 

a qualquer forma de acréscimo ou compensação financeira. 

As etapas de tratamento, análise dos dados e elaboração do relatório técnico final 

poderão ser realizadas em qualquer localidade, a critério da CONTRATADA, desde que 

observados os prazos, formatos e demais condições estabelecidas no Termo de Referência 

e na OAT. 

17. DOS DADOS E DO ENDEREÇO DA CONTRATANTE 

 A Secretaria de Obras Públicas - SOP está localizada na Avenida Borges de Medeiros, 

nº1501 - 3º andar, no Centro Administrativo Fernando Ferrari (CAFF), em Porto Alegre, RS. 

 



 

Porto Alegre, 18 de junho de 2026. 

 

Equipe de Gestão de Credenciamento 

 Diretoria-Geral – Secretaria de Obras Públicas 
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ANEXO A 

DIRETRIZES TÉCNICAS DE SERVIÇOS DE SONDAGEM GEOTÉCNICA 

1. INFORMAÇÕES GERAIS 

As Diretrizes Técnicas têm por finalidade estabelecer procedimentos, requisitos 

normativos e critérios de qualidade a serem observados na execução dos serviços de 

sondagem geotécnica. 

Possuem caráter orientativo e técnico-operacional, devendo ser aplicadas em 

conformidade com o Termo de Referência, com a respectiva Ordem de Atendimento Técnico 

– OAT, com o Edital e com o Contrato, prevalecendo as disposições do TR e da OAT em 

caso de divergência. 

Em caso de divergência entre estas Diretrizes Técnicas e os instrumentos que regem 

a contratação, prevalecerão as disposições do TR e da respectiva OAT, não se admitindo 

interpretação que implique ampliação de escopo, modificação de critérios de medição ou 

pagamento, ou atribuição de responsabilidades não previstas contratualmente. 

Os serviços de sondagem deverão ser executados por profissional legalmente 

habilitado, com a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, em conformidade 

com os elementos técnicos disponibilizados e com as normas técnicas aplicáveis. 

O Relatório Técnico de Sondagem Geotécnica deverá ser entregue à SOP para fins 

de análise e aprovação técnica, constituindo insumo essencial para a realização de estudos 

e projetos subsequentes, inclusive para a definição do tipo de fundação e demais estudos 

complementares. 

A aplicação destas Diretrizes não implica ampliação de escopo, modificação de 

critérios de medição ou pagamento, nem atribuição à CONTRATADA de responsabilidades 

relativas à concepção de soluções de engenharia, definição ou dimensionamento de 

fundações ou elaboração de projetos estruturais ou geotécnicos, permanecendo sua atuação 

restrita à execução dos serviços autorizados e ao registro fiel dos dados obtidos em campo. 

2. LEGISLAÇÕES, NORMAS E REGULAMENTOS 

Todos os serviços de sondagem geotécnica, bem como a elaboração dos respectivos 

relatórios técnicos, deverão atender integralmente às normas técnicas da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e demais normativas vigentes aplicáveis à 

investigação geotécnica, observada a metodologia efetivamente autorizada na Ordem de 

Atendimento Técnico. 

Constituem referência mínima obrigatória, no que couber: 

• NBR 6502 – Rochas e solos – Terminologia; 

• NBR 8036 – Programação de sondagens de simples reconhecimento dos solos para 

fundação de edifícios; 



 

• NBR 6484 – Execução de sondagens de simples reconhecimento dos solos – 

Metodologia; 

• NBR 7250 – Identificação e descrição de amostras de solo obtidas em sondagens de 

simples reconhecimento dos solos; 

• NBR 9603 – Sondagem a trado; 

• NBR 9604 – Abertura de poço e trincheira de inspeção em solo, com retirada de 

amostras deformadas e indeformadas; 

• NBR 9820 – Coleta de amostras indeformadas de solo em furos de sondagem. 

As normas relativas a projeto geotécnico, incluindo a ABNT NBR 8044, constituem 

referência técnica institucional e não implicam atribuição à CONTRATADA de 

responsabilidades de concepção, dimensionamento ou recomendação de soluções de 

engenharia, nos termos deste Termo de Referência. 

3. DISPOSIÇÕES GERAIS 

Os serviços de sondagem geotécnica deverão ser executados em conformidade com 

as normas técnicas da ABNT aplicáveis, em especial a ABNT NBR 6484, observando-se os 

critérios, especificações e recomendações nelas estabelecidos. 

A execução das sondagens deverá ser iniciada somente após a preparação adequada 

da área, de modo a permitir a instalação dos equipamentos e a realização das operações 

sem interferências. Em caso de ocorrência de chuvas, deverão ser adotadas medidas de 

desvio de águas pluviais ao redor da sonda. Quando necessária a construção de plataforma, 

esta deverá ser devidamente assoalhada e abranger, no mínimo, a área delimitada pelos 

pontos de apoio do tripé, de forma a garantir a estabilidade e a segurança da execução. 

Quaisquer situações técnicas não previstas nestas diretrizes deverão ser formalmente 

comunicadas à fiscalização da SOP, a quem caberá a análise e a deliberação quanto às 

providências a serem adotadas. 

A descrição dos procedimentos técnicos, etapas operacionais e requisitos de 

execução constantes destas Diretrizes Técnicas possui caráter orientativo e técnico-

operacional, não implicando reconhecimento automático de medição, pagamento ou 

remuneração, os quais permanecem estritamente condicionados ao escopo autorizado na 

OAT, aos critérios definidos no Termo de Referência e aos preços unitários previstos na 

Planilha Referencial de Precificação (Anexo B). 

4. PERFURAÇÕES 

As perfurações deverão ser executadas em conformidade com as normas técnicas da 

ABNT aplicáveis, em especial a ABNT NBR 6484, observadas as condições definidas na 

respectiva Ordem de Atendimento Técnico, bem como as características geotécnicas e 

ambientais efetivamente verificadas no local da investigação, sem prejuízo da observância 

do escopo, da metodologia autorizada e das condições definidas na respectiva OAT. 



 

A execução deve observar rigorosamente os procedimentos de segurança, 

estabilidade do local e contenção de resíduos. O acesso aos pontos de sondagem deverá 

apresentar condições mínimas de segurança, estabilidade e sinalização adequadas à 

instalação e operação dos equipamentos, sendo vedada a realização de furos em locais que 

apresentem risco de colapso, interferência com redes enterradas, presença de águas 

residuais ou instabilidade superficial. 

A metodologia padrão para a execução das investigações geotécnicas é a Sondagem 

à Percussão - SPT, conforme a ABNT NBR 6484. A eventual necessidade de adoção de 

metodologia diversa deverá ser previamente avaliada e autorizada pela CONTRATANTE. 

Os parâmetros estabelecidos nas normas técnicas, incluindo quantitativos mínimos e 

profundidades de investigação, constituem referência técnica, não se aplicando de forma 

automática nem gerando direito subjetivo à execução ou à remuneração, podendo ser 

ajustados pela CONTRATANTE em função da finalidade específica da investigação, das 

características do empreendimento e do interesse público, devendo a definição final constar 

expressamente na Ordem de Atendimento Técnico. 

4.1 Localização das perfurações 

A localização das perfurações será fornecida pela SOP, quando da emissão da OAT. 

O número de pontos de sondagem deverá observar os critérios técnicos estabelecidos na 

ABNT NBR 8036, sendo definido pela CONTRATANTE em função da área de projeção da 

edificação, da distribuição de cargas, da complexidade do empreendimento e da finalidade 

específica da investigação, devendo constar expressamente na Ordem de Atendimento 

Técnico. 

Cada perfuração deverá ser identificada pela sigla SP, seguida de número indicativo 

de ordem do furo. Em cada obra este número será sempre crescente, independentemente do 

local, fase ou objetivo da sondagem. Quando for necessária a execução de mais de um furo 

em um mesmo ponto de investigação, os furos subsequentes terão a mesma numeração do 

primeiro, acrescida das letras A, B, C etc. 

Caso a localização de algum ponto de sondagem de projeto apresente alguma 

interferência ou obstáculo (em campo) que inviabilize a realização do serviço de sondagem, 

este poderá deslocado, desde que a CONTRATADA apresente a(s) planta(s) com a sua nova 

localização e a justificativa da alteração, para aprovação da fiscalização técnica. A(s) 

planta(s) a ser(em) apresentada(s) pela CONTRATADA deverão conter o selo padrão da 

SOP. 

4.2 Profundidade das perfurações 

Paralisação da Sondagem a Percussão - SPT:  

a. A cravação do barrilete será interrompida quando se obtiver penetração inferior a 5,0 

cm durante 10 golpes consecutivos, não se computando os cinco primeiros golpes do 

teste ou quando já tiverem sido aplicados 50 golpes durante o mesmo ensaio. Nestas 

condições, o terreno será considerado impenetrável ao ensaio de penetração; 



 

b. Quando no ensaio forem obtidos avanços inferiores a 5,0 cm em três períodos 

consecutivos de dez minutos, o material será considerado  impenetrável à circulação 

de água (lavagem) por tempo; e 

c. A profundidade mínima a ser atingida deverá atender ao estabelecido na NBR-6484 

e/ou quando atingir o “impenetrável”. 

4.3 Ensaio de Penetração (SPT) 

O ensaio de penetração, também denominado Standard Penetration Test (SPT), é 

executado durante a Sondagem à Percussão, com o propósito de se obterem índices de 

resistência à penetração do solo, deverá obedecer ao que se segue: 

a. A partir de 1,00 m de profundidade, o ensaio de penetração deverá ser executado a 

cada metro; 

b. As sondagens deverão ser iniciadas utilizando-se o trado concha. Quando o avanço 

da sondagem se tornar impraticável com este equipamento, o furo deve ser revestido 

e o avanço feito utilizando o trado espiral/helicoidal; 

c. As dimensões e detalhes construtivos do barrilete amostrador (penetrômetro SPT) 

deverão estar rigorosamente de acordo com o indicado na NBR-6484. As hastes 

usadas deverão ser do tipo Schedule 80, retilíneas, com 25,4 mm (1″) de diâmetro 

interno e dotadas de roscas em bom estado, que permitam firme conexão com as 

luvas, e peso aproximadamente 3,0 kg por metro linear. Quando acopladas, as hastes 

deverão formar um conjunto retilíneo; 

d. Na execução do ensaio, o furo deverá estar limpo. Caso as paredes apresentem 

instabilidade, o tubo de revestimento deverá ser cravado, de tal modo que a sua 

extremidade inferior nunca fique a menos de 10,0 cm acima da cota do ensaio. Nos 

casos em que, mesmo com o revestimento cravado, ocorrer fluxo de material para o 

furo, o nível d’água no furo deverá ser mantido acima do lençol freático. Nestes casos 

a operação de retirada do equipamento de perfuração deverá ser feita lentamente; 

e. O ensaio de penetração consistirá na cravação do barrilete amostrador, através do 

impacto sobre a composição de hastes de um martelo de 65,0 kg, caindo livremente 

de uma altura de 75,0 cm; 

f. O barrilete deverá ser apoiado, suavemente, no fundo do furo, assegurando-se que 

sua extremidade se encontra na cota desejada e que as conexões entre as hastes 

estejam firmes e retilíneas. Os eixos de simetria do martelo e da composição das 

hastes e do amostrador deverão ser rigorosamente coincidentes; 

g. O martelo para cravação do barrilete deverá ser erguido manualmente. A queda do 

martelo se dará verticalmente sobre a composição, com a menor dissipação de 

energia possível. O martelo possuirá uma haste guia onde deverá estar claramente 

assinalada a altura de 75,0 cm; 

h. Colocando o barrilete no fundo do furo, deverão ser assinalados, de maneira visível, 

na porção das hastes que permanecerem fora do revestimento, três trechos de 15,0 

cm cada, a contar da boca/topo do revestimento. A seguir, o martelo deverá ser 

suavemente apoiado sob a composição de hastes, anotando-se a eventual 

penetração observada, que corresponderá a zero golpes; 

i. Não tendo ocorrido penetração igual ou maior do que 45,0 cm no procedimento acima 

serão iniciadas a cravação do barrilete através da queda do martelo. Cada queda do 

martelo corresponderá a um golpe e serão aplicados tantos golpes quantos forem 



 

necessários à cravação de 45,0 cm do barrilete, atendendo a limitação do número de 

golpes indicado no item “k”; 

j. Deverá ser anotado o número de golpes necessários à cravação de cada 15,0 cm. 

Caso ocorram penetrações superiores a 15,0 cm, estas deverão ser anotadas, sem 

fazer aproximações; 

k. A resistência a penetração consistirá no número de golpes necessários à cravação 

dos 30,0 cm finais do barrilete; 

l. A cravação do barrilete será interrompida quando se obtiver penetração inferior a 5,0 

cm durante 10 golpes consecutivos, não se computando os cinco primeiros golpes do 

teste, ou quando já tiverem sido aplicados 50 golpes durante o ensaio. Nestas 

condições o terreno será considerado impenetrável ao ensaio de penetração; 

m. Atingido o lençol freático ou se o avanço do trado espiral for inferior a 50,0 mm em 10 

minutos de operação contínua de perfuração ou nos casos de solos aderentes ao 

trado, passa-se para o método de percussão com circulação de água (lavagem). Para 

tanto, é obrigatória a cravação do revestimento; 

n. Anotar a profundidade quando a sondagem atingir o primeiro nível d’água. Aguardar 

a estabilização por 30 minutos, fazendo leituras a cada 5 minutos. O nível d’água ou 

as características do artesianismo deverão ser medidos todos os dias antes do início 

dos trabalhos e na manhã seguinte após a conclusão da sondagem. No final da 

jornada diária de trabalho, o furo deverá ser esgotado e o nível atingido anotado. Não 

serão aceitas sondagens sem as medidas de nível d’água ou incompletas; 

o. As amostras coletadas a cada metro deverão ser devidamente acondicionadas e 

identificadas, permanecendo sob responsabilidade técnica da CONTRATADA. As 

amostras deverão receber classificação tátil-visual quanto às granulometrias 

dominantes, cor, presença de minerais especiais, restos de vegetais e demais 

características relevantes observadas, sendo indicada a consistência ou compacidade 

e a origem geológica da formação, complementando a caracterização do solo; e 

p. Cada recipiente de amostra deve ser provido de uma etiqueta, na  qual, escrito com 

tinta indelével, deve constar o seguinte: 

i. Designação ou número do trabalho; 

ii. Local da obra; 

iii. Número da sondagem; 

iv. Número da amostra; 

v. Profundidade da amostra; e 

vi. Números de golpes e respectivas penetrações do amostrador. 

5. RELATÓRIO DE SONDAGEM 

O relatório final de sondagem deverá atender os itens 7.1 e 7.2 da NBR 6484, 

principalmente os seguintes itens: 

a. Apresentar a planta do local da obra/planta de situação, localização dos pontos de 

sondagens; 

b. Nome do local da obra ou Interessado; 

c. Profundidade de cada furo e total perfurado, em metros; 

d. Número do furo; 

e. Número da sondagem; 



 

f. Número da amostra; 

g. Diâmetro da sondagem e método de perfuração; 

h. Cota do furo, com indicação da Referência de Nível (RN)utilizada; 

i. Data da execução; 

j. Nome do sondador e da CONTRATADA; 

k. Perfis individuais na escala 1:100; 

l. Declaração de que foram obedecidas às normas brasileiras vigentes relativas ao 

assunto; 

m. Profundidade do furo e de cada camada, em metros; 

n. Resistência a penetração: inicial e final; 

o. Documento fotográfico de cada furo de sondagem, indicando em foto a qual ponto se 

refere; 

p. Documento fotográfico das amostras de cada furo de sondagem, indicando em foto a 

qual ponto se refere; 

q. Tabela com leitura de nível d’água com data, hora, profundidade do furo, profundidade 

do revestimento e observações sobre eventuais fugas d’água, artesianismo etc. No 

caso de não ter sido atingido o nível d’água deverá constar no boletim as palavras: 

FURO SECO; 

r. Posição final do revestimento; 

s. Resultado dos ensaios de penetração N, com o número de golpes e avanço em 

centímetros para cada terço (15, 30 e 45 cm) de penetração do barrilete; 

t. Resultados dos ensaios de lavagem, com o intervalo ensaiado, avanço em 

centímetros e tempo de operação da peça de lavagem; 

u. Classificação geológica e geotécnica dos materiais atravessados; 

v. Nome e assinatura do Responsável Técnico, devidamente habilitado, pela 

classificação geológica/geotécnica e respectiva ART; 

w. Indicações de anomalias observadas; 

x. Observações sobre o preenchimento do furo ou o motivo do seu não preenchimento; 

y. Motivo da paralisação do furo; 

z. Os perfis individuais deverão ter texto explicativo com critérios de descrição das 

amostras, bem como outras informações de interesses e conhecimento da 

CONTRATADA, com nome e assinatura do Responsável Técnico habilitado pela 

CONTRATADA da sondagem e respectiva ART. 

A CONTRATADA deverá juntar ao Relatório Final, cópia dos boletins de campo das 

sondagens realizadas, com o nome e a assinatura do operador. 

O relatório de sondagem geotécnica limita-se à apresentação e consolidação dos 

dados obtidos em campo, não substituindo estudos geotécnicos complementares, projetos 

estruturais ou projetos de fundações, cuja elaboração não integra o escopo dos serviços de 

sondagem contratados. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

No âmbito do credenciamento, a execução dos serviços de sondagem geotécnica será 

precedida da emissão da respectiva Ordem de Atendimento Técnico, que definirá o escopo 



 

específico da contratação, incluindo a localização dos pontos, o número de perfurações, as 

profundidades estimadas, a metodologia autorizada, os prazos e as condições de execução. 

A execução das perfurações deverá ser planejada e realizada de modo a minimizar 

interferências nas atividades da CONTRATANTE e no uso regular das áreas afetadas, 

observadas as condições definidas na OAT e as orientações da fiscalização técnica. 

A recomposição de pisos, pavimentos ou revestimentos eventualmente afetados pela 

execução das sondagens restringe-se à recomposição funcional do local perfurado, 

compatível com a intervenção realizada, não abrangendo restaurações estéticas, 

substituições integrais de revestimentos ou adequações arquitetônicas não diretamente 

relacionadas à sondagem. 

Os requisitos de habilitação técnica, profissional e operacional das empresas 

credenciadas, bem como a comprovação de capacidade técnica por meio de atestados e 

registros profissionais, são disciplinados no Edital de Credenciamento, não se confundindo 

com as disposições técnico-operacionais deste Anexo. 

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A execução das sondagens geotécnicas constitui etapa técnica essencial para 

subsidiar estudos e projetos subsequentes, fornecendo informações fundamentais para a 

compreensão do comportamento do solo, a definição de parâmetros geotécnicos e o 

adequado dimensionamento das soluções estruturais e de fundação, nos limites do escopo 

da investigação realizada. 

O Relatório Técnico de Sondagem Geotécnica será submetido à análise da equipe 

técnica da Secretaria de Obras Públicas e poderá ser devolvido à CONTRATADA para 

ajustes, complementações ou esclarecimentos, sempre que não atender aos critérios 

mínimos de qualidade, completude, consistência e precisão técnica estabelecidos nestas 

diretrizes. 

A inobservância das disposições técnicas e operacionais estabelecidas neste Anexo 

poderá ensejar a adoção das medidas administrativas e contratuais cabíveis, nos termos da 

legislação vigente e do instrumento contratual. 

 

 



 

ANEXO B 

PLANILHA REFERENCIAL DE PRECIFICAÇÃO 

 

 
NOTAS: 

I. Os preços unitários têm como data-base a data desta Planilha Referencial de Precificação, 

elaborada em regime onerado, com atualização anual. Após decorrido o prazo de 12 (doze) 

meses, os preços unitários serão atualizados exclusivamente para fins de novas contratações, 

aplicando-se apenas às OATs emitidas posteriormente, permanecendo inalterados os valores 

das OATs já emitidas e em execução; 

II. Quando caracterizada campanha de sondagem vinculada a uma única OAT, será considerada 

uma única mobilização e desmobilização, sendo vedado o pagamento cumulativo; 

III. As profundidades indicadas no item 3.1 da planilha possuem caráter referencial, definidas com 

base em registros históricos da SOP; 

IV. Foi adotado BDI de 22,12%, definido com base no Acórdão nº 2.622/2013-TCU Plenário.  

 



 

ANEXO C 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

AO GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - SECRETARIA DE OBRAS 

PÚBLICAS 

 

Referência: Credenciamento de Pessoas Jurídicas para a prestação de serviços técnicos 

de engenharia voltados à execução de sondagens geotécnicas, conforme demanda, nos 

termos do respectivo Termo de Referência. 

 

[RAZÃO SOCIAL], DECLARA sob as penalidades cabíveis, que: 

• Recebeu os documentos que compõem o CREDENCIAMENTO e que tomou 

conhecimento de todas as informações e condições para o cumprimento das 

obrigações objeto do Termo de Referência; 

• Não se encontra impedido ou declarado(a) inidôneo(a) para participar do 

CREDENCIAMENTO e contratar com a Administração Pública Estadual; 

• Se obriga a informar a existência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação; 

• Preenche todos os requisitos e condições constantes do TR, com instalações, 

aparelhamento e pessoal técnico adequados para a execução do contrato, não se 

enquadrando em quaisquer das situações de impedimento nele previstas; 

• Não possui em seu quadro menor de 18 anos de idade em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre, nem menor de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 anos; 

• Não possui sócios, administradores ou empregados que sejam servidores ou tenham 

vínculo empregatício com a Administração Direta do Rio Grande do Sul, suas 

Autarquias e Fundações; 

• Possui equipamentos e pessoal técnico para atender o objeto deste TR. 

 

Local e Data, 

 

 

_____________________________ 

Nome e assinatura do proponente ou representante legal 

[Com identificação completa]  



 

ANEXO D 

REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 

 

Vimos requerer, através do presente, nosso CREDENCIAMENTO, em conformidade 

com o Termo de Referência divulgado pela Secretaria de Obras Públicas, comprometendo-

nos a juntar toda a documentação exigida pelo TR, devidamente rubricada e assinada. 

 

FICHA DE DADOS CADASTRAIS 

 

Razão Social:  

Nome fantasia: Data de criação: 

UF - Nº CREA / CAU / CFT: Inscrição Estadual: 

CNPJ: Inscrição Municipal: 

Endereço: 

Bairro: Cidade: UF: 

CEP: E-mail: 

Telefones: 
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ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 

 
TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA N°  

 

 

Contrato celebrado entre [...............], sito no(a) ... [endereço], representado neste ato pelo ..... 

[nome do representante], doravante denominado CONTRATANTE, e ..... [pessoa jurídica], 

estabelecida no(a) .... [endereço], inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob 

o n° ...., representada neste ato por ..... [representante do Contratado], doravante denominado 

CONTRATADO, para a execução do objeto descrito na CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO, 

de que trata o processo administrativo n° ..... , em razão do Edital de Credenciamento n° .../... 

(número/ano), mediante as cláusulas e condições que se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa do ramo de engenharia para 

execução, suficientemente especificada nos projetos, memoriais e especificações técnicas, 

detalhes, catálogo de componentes e planilha orçamentária.  

1.2 Este contrato vincula-se ao Edital de Credenciamento n.º [.......................], ao Termo de 

Referência, à Ordem de Atendimento Técnico e aos demais elementos técnicos constantes do 

processo administrativo indicado no preâmbulo, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO LOCAL DE EXECUÇÃO 

 

2.1 Os serviços deverão ser elaborados nas dependências da contratada, considerando as 

especificidades dos projetos a serem desenvolvidos e as características e necessidades 

supracitadas. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO 

3.1 O valor total da contratação é de [.......................], entendido este como preço justo e 

suficiente para a total execução do presente objeto, conforme cronograma físico-financeiro 

constante na CLÁUSULA NONA – DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO. 

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

CLÁUSULA QUARTA – DO RECURSO FINANCEIRO 

4.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta do seguinte recurso 

financeiro:  
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Unidade Orçamentária:  

Atividade/ Projeto:  

Natureza da Despesa -  

Recurso:  

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1 O pagamento será efetuado de acordo com o ateste dos serviços, com base no cronograma 

físico-financeiro, considerando os serviços efetivamente executados e aprovados pela 

fiscalização do contrato. 

5.2 O documento fiscal deverá ser do estabelecimento que apresentou os documentos de 

habilitação e, nos casos em que a emissão for de outro estabelecimento da empresa, deverá vir 

acompanhado das certidões negativas relativas à regularidade fiscal. 

5.2.1 Quando o documento for de outro estabelecimento localizado fora do Estado, será exigida 

também certidão negativa relativa à Regularidade Fiscal junto à Fazenda Estadual do Rio Grande 

do Sul independente da localização da sede ou filial do credenciado. 

5.3 Somente serão pagas as etapas efetivamente atestadas pela fiscalização do contrato. 

5.4 A aprovação da medição prévia apresentada pelo Contratado não o exime de quaisquer das 

responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva das atividades executadas. 

5.5 Após a aprovação, o Contratado emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva 

aprovada, acompanhada da planilha de medição de serviços e de memória de cálculo detalhada. 

5.6 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o ateste pelo servidor competente, 

condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos 

demais documentos exigidos neste instrumento contratual. 

5.7 O ateste da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação de sua conformidade em 

relação às atividades efetivamente prestadas e aos materiais empregados, conforme 

cronograma físico-financeiro. 

5.8 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, hipótese em que o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para o Contratante. 

5.9 A liberação das faturas de pagamento por parte do Contratante fica condicionada à 

apresentação, pelo Contratado, de documentação fiscal correspondente à aquisição de bens e 

serviços relativos à execução do contrato, cujo prazo de exibição não deverá exceder a 30 (trinta) 

dias contados da data de suas emissões, conforme o preconizado pelo Decreto nº 36.117, de 03  
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de agosto de 1995. 

5.10 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 

nos casos em que o Contratante seja responsável tributário. 

5.11 Será efetuada a glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo 

das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

5.11.1 não produziu os resultados acordados; 

5.11.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 

mínima exigida; 

5.11.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

5.12 A nota fiscal e ou nota fiscal/fatura deverá vir acompanhada dos seguintes documentos: 

5.12.1 Na primeira parcela da obra e/ou serviço: 

5.12.1.1 Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, Registro de Responsabilidade Técnica 

– RRT ou Termo de Responsabilidade Técnica – TRT dos responsáveis técnicos pela execução 

da obra recolhida junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA/RS e/ou 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU/RS; 

5.12.1.2 ordem da administração autorizando o início dos serviços; 

5.12.1.3 aprovação do Projeto de Prevenção e Combate a Incêndio pelo Corpo de Bombeiros – 

Brigada Militar e dos projetos de instalações elétricas, hidráulicas e de telefonia das 

concessionárias competentes, quando for o caso; 

5.12.1.4 apólice de seguro de responsabilidade civil profissional do responsável técnico pela obra 

e/ou serviço, quando o valor do contrato exceder a R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais), conforme 

Lei estadual nº 12.385, de 30 de novembro de 2005; 

5.12.1.5 atender o disposto na Instrução Normativa da Receita Federal nº. 2110 de 17 de outubro 

de 2022, artigos 143 e 230, quanto ao atendimento das demonstrações ambientais, quando for 

o caso; 

5.12.2 Em todas as parcelas do serviço: 

5.12.2.1 guia do Recolhimento de ISS, quando o Contratante não for o responsável pela retenção 

e recolhimento deste tributo; 

5.12.2.2 cópia do documento comprobatório de seu cadastro no Município correspondente, a 

identificação do serviço prestado e a alíquota própria, ou, ainda, a comprovação de que é imune, 

isento, ou que se reveste de característica especial de contribuinte em que fica dispensada a 

retenção de ISS, conforme §1º, artigo 4º, da Instrução Normativa CAGE nº 01 de 05 de maio de 

2011; 

5.12.2.3 declaração do contratado de que possui escrituração contábil, que mantém a 

contabilidade atualizada, organizada, assinada por contabilista devidamente credenciado e pelo 

administrador da empresa; 
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5.12.3 Na última parcela da obra e/ou serviço: 

5.12.3.1 cópia do Termo de Recebimento Provisório, elaborado pela fiscalização da obra. 

5.13 Observado o atendimento às cláusulas anteriores, o pagamento será efetuado no prazo de 

30 (trinta) dias do protocolo da nota fiscal ou nota fiscal-fatura. 

CLÁUSULA SEXTA – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 

6.1 Os valores do presente contrato não pagos na data prevista serão corrigidos até a data do 

efetivo pagamento, pro rata die, pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, do Sistema 

Nacional de Índices de Preços ao Consumidor – SNIPC, ou outro que venha a substituí-lo. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE DOS PREÇOS 

7.1 O contrato será reajustado, observado o interregno mínimo de um ano, a contar da data do 

orçamento-base da Administração. 

7.1.1 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.2 O valor do contrato será reajustado pela variação do Índice Nacional de Custo da Construção 

– INCC (coluna 39 – FGV), ou outro que vier a substituí-lo, obedecendo-se a metodologia de 

cálculo adequada para sua atualização. 

CLÁUSULA OITAVA – DOS PRAZOS 

8.1 O prazo de conclusão e de vigência do contrato é de [...............] e [...............] dias 

respectivamente, a contar do recebimento da autorização para início dos serviços. 

8.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 

cabíveis no caso de culpa do contratado, conforme previsão do art. 111 da Lei nº 14.133/2021. 

8.3 As obras e/ou serviços terão início no prazo de até 5 (cinco) dias, a contar do recebimento 

da autorização de serviço. 

8.4 A autorização de serviço somente se efetivará após a assinatura do contrato e sua divulgação 

no Portal Nacional de Contratações Públicas. 

8.5 A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da 

correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e 

autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos 

autos do processo administrativo. 

CLÁUSULA NONA – DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

9.1 A execução do objeto será realizada de acordo com o seguinte cronograma físico- financeiro: 

CRONOGRAMA FÍSICO – FINANCEIRO 
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ETAPA PARCELA – EM R$ PERCENTUAL 

   

   

   

 

9.2 O Cronograma físico-financeiro será parte integrante deste instrumento. 

9.3 O Cronograma físico-financeiro deverá ser ajustado ao início dos serviços, quando da 

emissão da “Ordem de Início dos Serviços”. 

9.4 O Cronograma físico-financeiro, além de expressar a programação das atividades e o 

correspondente desembolso do presente instrumento, deverá, obrigatoriamente, apresentar 

informações suficientes e necessárias ao monitoramento e controle das etapas dos serviços. 

9.5 O Cronograma deverá representar o integral planejamento do objeto, inclusive das suas 

etapas/serviços, de modo a permitir o fiel acompanhamento dos prazos avençados, bem como 

a aplicação das sanções previstas na CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS INFRAÇÕES E 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

9.6 A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da 

correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e 

autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos 

autos do processo administrativo. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO DO SERVIÇO 

10.1 A fiscalização dos serviços, objeto deste contrato, será realizada por representantes da 

Administração especialmente designados, conforme requisitos estabelecidos no art. 7.º da Lei 

federal 14.133/2021. 

10.2 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, 

de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, na forma dos arts. 117 e 140 da Lei 

federal 14.133/2021. 

10.3 A fiscalização do contrato deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e 

controle da execução dos serviços e do contrato. 

10.4 A verificação da adequação da prestação contratada deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos nos documentos técnicos a serem disponibilizados pela fiscalização e no termo 

de referência a que se vincula este contrato. 

10.5 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 

responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 

realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no art. 125 da 
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Lei federal 14.133/2021. 

10.6 A fiscalização do contrato deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando 

as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto 

nos §§ 1º e 2º do art. 117 da Lei federal nº 14.133/2021. 

10.7 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 

Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do Contratante ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei federal 14.133/2021. 

CLÁUSULA  DÉCIMA  PRIMEIRA  –  DA  GARANTIA  DA  EXECUÇÃO DO CONTRATO 

11.1 Não será exigida garantia de execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

12.1 É expressamente vedada a subcontratação total ou parcial dos serviços de sondagem 

geotécnica, bem como a transferência da execução dos serviços ou da elaboração dos produtos 

técnicos a terceiros, sob qualquer forma. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA DA OBRA 

13.1 O objeto do presente contrato tem garantia de 5 (cinco) anos, contados a partir da emissão 

do Termo de Recebimento Definitivo, consoante dispõe o art. 618 do Código Civil Brasileiro, 

quanto a vícios ocultos ou defeitos da coisa, ficando o Contratado responsável por todos os 

encargos decorrentes disso. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

14.1 Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá ao Contratado 

comunicar por escrito ao Contratante, ao qual competirá, no prazo de até 15 (quinze) dias, a 

verificação dos serviços executados para fins de recebimento provisório. 

14.2 O Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de 

profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, 

com a finalidade de verificar a adequação dos serviços. 

14.2.1 Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências 

verificadas. 

14.2.2 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 

possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório. 

14.3 A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista o 

direito assegurado ao Contratante no art. 119 da Lei federal nº 14.133/2021 e no art. 12 da Lei 

nº 8.078, 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), é condição para o 
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recebimento definitivo do objeto. 

14.4 O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado em 

até 90 (noventa) dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou 

comissão designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente 

atendidas todas as exigências da fiscalização quanto às pendências observadas. 

14.4.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o item 14.4 não ser procedida 

tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 

do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado ao Contratante nos 15 (quinze) 

dias anteriores à exaustão do prazo. 

14.4.2 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exime o Contratado, em qualquer 

época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força 

das disposições legais em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

15.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

15.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão 

especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês 

e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

15.3 Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

15.4 Pagar ao Contratado o valor resultante da prestação contratual, conforme cronograma 

físico-financeiro. 

15.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços do Contratado, 

nos termos da legislação vigente. 

15.6 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato. 

15.7 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

15.8 Arquivamento, entre outros documentos, de projetos, especificações técnicas, orçamentos, 

termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o 

recebimento do serviço e notificações expedidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

16.1 Executar cada uma das fases do empreendimento com a alocação dos empregados 

necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, fornecendo e utilizando os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios de qualidade e quantidade compatíveis com 

as especificações contidas nos projetos e demais documentos técnicos anexos ao instrumento 

convocatório a que se vincula este contrato, bem como a sua proposta. 
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16.2 Assumir a responsabilidade por eventuais erros e equívocos no dimensionamento da 

proposta. 

16.3 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no 

instrumento contratual, no Termo de Referência e seus anexos. 

16.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 11 de setembro de 

1990), ficando o Contratante autorizado a descontar da garantia prestada, ou dos pagamentos 

devidos ao Contratado, o valor correspondente aos danos sofridos. 

16.5 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

16.6 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido 

de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, 

defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de 

terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra. 

16.7 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 

e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade ao Contratante; 

16.8 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

16.9 Apresentar durante a execução do contrato se solicitado, documentos que comprovem estar 

cumprindo a legislação em vigor pertinente ao objeto e às obrigações assumidas, bem como, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 

16.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos. 

16.11 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos. 

16.12 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

16.13 Informar à fiscalização do Contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a ocorrência 

de quaisquer atos, fatos, acidentes ou circunstâncias anormais que se verifiquem no local dos 

serviços, ou que possam atrasar ou impedir a conclusão do objeto, dentro do prazo previsto no 

cronograma, sugerindo as medidas cabíveis para sua regularização. 

16.14 Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão no órgão para a execução das atividades contratadas. 

16.15 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor. 
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16.16 Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, 

no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento 

das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste instrumento contratual. 

16.17 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-

os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao 

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

16.18 Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

16.19 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato. 

16.20 Providenciar, junto ao CREA e/ou ao CAU-BR, as Anotações e Registros de 

Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos 

termos das normas vigentes; 

16.21 Responsabilizar-se pela participação efetiva do profissional indicado na fase de habilitação 

como responsável técnico pelo serviço durante toda a sua execução. 

16.22 Submeter à apreciação do contratante a substituição do responsável técnico indicado, 

referido no subitem anterior, qualificando-o nos mesmos termos dos documentos de qualificação 

técnica exigidos. 

16.23 Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para 

que a Administração possa utilizá-lo de acordo com o previsto neste Projeto Básico e seus anexos, 

conforme “caput” do art. 93 da Lei federal nº 14.133/2021. 

16.24 Assegurar o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre 

as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de 

cada parcela, de forma permanente, permitindo ao Contratante distribuir, alterar e utilizar os 

mesmos sem limitações. 

16.25 Assegurar os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 

documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do 

contrato, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa do Contratante, 

sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

16.26 Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pelo Contratado, que formarão um conjunto 

de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de 

engenharia, previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as 

possíveis interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou 

temporário, à execução do empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, 

compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as suas especificações 

técnicas, para posterior execução e implantação do objeto garantindo a plena compreensão das 

informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos. 

16.27 Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a 

assinatura do contrato, o Contratado deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada 
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em Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, 

em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do Termo de Referência, o 

gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, os técnicos da 

área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços 

contratados. 

16.28 No projeto básico ou executivo para contratação de obras e serviços de engenharia, devem 

ser observadas as normas do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 

Industrial – INMETRO e as normas ISO nº 14.000 da Organização Internacional para a 

Padronização. 

16.29 Os projetos devem ser elaborados com vista à economia da manutenção e 

operacionalização da edificação, a redução do consumo de energia e água, bem como a utilização 

de tecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental. 

16.30 O Contratado deverá comprovar que possui Programa de Integridade se o prazo de vigência 

a que se refere a Cláusula 8.1 for igual ou superior a 180 (cento e oitenta) dias e o valor total da 

contratação a que se refere a Cláusula 3.1 for superior ao valor de R$ 3.659.600,00 (três milhões, 

seiscentos e cinquenta e nove mil e seiscentos reais), atualizado pela variação da UPF/RS até o 

ano da assinatura do contrato, conforme art. 7º da Instrução Normativa CAGE nº 6, de 23 

dedezembro de 2021. 

16.31 A comprovação da exigência de Programa de Integridade se dará com a apresentação do 

Certificado de Apresentação de Programa de Integridade, fornecido pela Contadoria e Auditoria-

Geral do Estado. 

16.31.1 Caso o contratado seja um consórcio de empresas, a empresa líder do consórcio deverá 

obter o Certificado de Apresentação do Programa de Integridade. 

16.31.2 Será de 180 (cento e oitenta) dias corridos, a contar da data de celebração do contrato, o 

prazo para obter o Certificado de Apresentação do Programa de Integridade. 

16.31.3 Caberá ao contratado custear as despesas relacionadas à implantação do Programa de 

Integridade. 

16.31.4 Observar-se-á, para a apresentação e avaliação do Programa de Integridade, as 

disposições da Lei nº 15.228, de 25 de setembro de 2018, do Decreto nº 55.631, de 9 de dezembro 

de 2020, e da Instrução Normativa CAGE nº 6, de 23 de dezembro de 2021. 

16.32 Atender às seguintes obrigações, decorrentes da Lei Federal nº 13.709/2018 - Lei Geral de 

Proteção de Dados – LGPD: 

16.32.1 garantir que a gestão dos dados pessoais decorrentes do contrato ocorra com base nas 

Diretrizes e Normas Gerais da LGPD, que dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive 

nos meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, com o 

objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 

desenvolvimento da personalidade da pessoa natural. 

16.32.2 garantir que os dados pessoais envolvidos no objeto deste contrato não serão utilizados 

para compartilhamento com terceiros alheios ao objeto de contratação, tampouco utilizados para 

finalidade avessa à estipulada por este documento, salvo casos previstos em lei. 
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16.32.3 garantir que os dados regulamentados pela LGPD estarão armazenados dentro do 

território nacional, salvo exceções de comum acordo com a contratante. 

16.32.4 se abster de analisar o comportamento dos titulares dos dados regulados pela LGPD, com 

o objetivo de divulgação a terceiros, conduta esta que é expressamente vedada pelo presente 

contrato. 

16.32.5 garantir que a execução do objeto da contratação esteja plenamente adequado à LGPD, 

permitindo auditorias solicitadas pela contratante. 

16.33 Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA EXTINÇÃO ANTECIPADA 

17.1 O presente Contrato poderá ser extinto antecipadamente por interesse da Administração nas 

hipóteses do art. 137 com as consequências previstas no art. 139 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

devendo a decisão ser formalmente motivada, assegurando-se ao contratado o contraditório e 

ampla defesa. 

17.2 O presente Contrato poderá ser extinto antecipadamente por interesse do contratado nas 

hipóteses do § 2º do art. 137 com as consequências previstas no § 2º do art. 138 da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

17.3 A extinção antecipada do contrato deverá observar os seguintes requisitos: 

17.3.1 levantamento dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

17.3.2 relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

17.3.3 apuração de indenizações e multas; e 

17.3.4 notificação dos emitentes da garantia prevista na Cláusula Décima Primeira deste Contrato, 

quando cabível. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1 Das infrações administrativas 

18.1.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o Contratado 

que: 

18.1.1.1 der causa à inexecução parcial do contrato; 

18.1.1.2 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

18.1.1.3 der causa à inexecução total do contrato; 

18.1.1.4 enseje o retardamento da execução ou da entrega do objeto do contrato, sem motivo 

justificado; 

18.1.1.5 apresente declaração ou documentação falsa, ou preste declaração falsa durante a 

execução do contrato; 
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18.1.1.6 pratique ato fraudulento na execução do contrato; 

18.1.1.7 comporte-se de modo inidôneo ou cometa fraude de qualquer natureza; ou 

18.1.1.8 pratique ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

18.2 Do Processo Administrativo e das Sanções Administrativas 

18.2.1 A aplicação de quaisquer das penalidades aqui previstas realizar-se-á em processo 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento 

previsto na Lei Federal nº 14.133/2021, e, subsidiariamente, na Lei nº 15.612, de 6 de maio de 

2021. 

18.2.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas, de acordo com os 

parâmetros estabelecidos na Lei n.º 14.133/2021, as seguintes sanções: 

18.2.2.1 advertência, para a infração prevista no subitem 18.1.1.1, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

18.2.2.2 multa, nas modalidades: 

18.2.2.2.1 compensatória, de até 10% sobre o valor da parcela inadimplida, para quaisquer das 

infrações previstas nos subitens 18.1.1.1. a 18.1.1.8; 

18.2.2.2.2 moratória, pelo atraso injustificado na execução do contrato, de até 0,5% (meio por cento) 

por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

18.2.2.2.3 moratória, pela não obtenção do Certificado de Apresentação de Programa de 

Integridade dentro do prazo referido na Cláusula 16.49.2, de até 0,02% (dois centésimos por cento) 

por dia de atraso sobre o valor do contrato, até o limite de 10% (dez por cento). 

18.2.2.3 impedimento de licitar e contratar, para as infrações previstas nos subitens 18.1.1.2. a 

18.1.1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

18.2.2.4 declaração de inidoneidade para licitar e contratar, para as infrações previstas nos subitens 

18.1.1.5. a 18.1.1.8. 

18.3 Da Aplicação das Sanções 

18.3.1 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 

no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

18.3.2 A aplicação de sanções não exime o contratado da obrigação de reparar os danos, perdas 

ou prejuízos que venha a causar ao ente público. 

18.3.2.1 O valor previsto a título de multa compensatória será tido como mínimo da indenização 

devida à título de perdas e danos, competindo ao contratante provar o prejuízo excedente, nos 

termos do art. 416 do Código Civil - Lei nº 10.406/2002. 

18.3.3 A multa de mora poderá ser convertida em multa compensatória, com a aplicação cumulada 

de outras sanções previstas neste contrato. 

18.3.4 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 
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entre si. 

18.3.5 O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no instrumento, 

poderá ser extinto unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados nos 

incisos do caput do art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

18.3.6 As sanções previstas neste item não elidem a aplicação das penalidades estabelecidas na 

Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, conforme o disposto no seu art. 30, nos arts. 337-

E a 337-P, Capítulo II-B, do Título XI da Parte Especial do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 

de 1940 (Código Penal), ou na Lei estadual nº 15.228, de 25 de setembro de 2018, em especial seu 

art. 41. 

18.3.5. Serão reputados como inidôneos atos como os descritos nos arts.337-F, 337-I, 337-J, 337-

K, 337-L e no art. 337-M, §§ 1º e 2º, do Capítulo II-B, do Título XI da Parte Especial do Decreto-Lei 

nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal). 

18.3.6. As sanções de suspensão e de declaração de inidoneidade levam à inclusão do credenciado 

no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública 

Estadual – CFIL/RS. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS VEDAÇÕES 

19.1 É vedado ao Contratado: 

19.1.1 caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira; 

19.1.2 interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte do 

Contratante, salvo nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

20.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Capítulo VII (arts. 124 a 136) 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

20.2 O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

20.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 

os limites referidos na Cláusula 20.2. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

21.1 Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 

22.1 Se qualquer das partes relevar eventual falta relacionada com a execução deste contrato, tal 

fato não significa liberação ou desoneração a qualquer delas. 

22.2 No caso de ocorrer greve de caráter reivindicatório entre os empregados do Contratado, cabe 

a ele resolver imediatamente a pendência. 
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22.3 As partes considerarão cumprido o contrato no momento em que todas as obrigações aqui 

estipuladas estiverem efetivamente satisfeitas, nos termos de direito e aceitas pelo contratante. 

22.4 Haverá consulta prévia ao CADIN/RS, pelo órgão ou entidade competente, nos termos da Lei 

nº 10.697/1996, regulamentada pelo Decreto nº 36.888/1996. 

22.5 O presente contrato somente terá eficácia após a assinatura das partes e divulgação no 

Portal Nacional de Contratações Públicas. 

22.6 Nos casos de urgência, a eficácia se dará a partir da assinatura das partes, permanecendo a 

exigência da divulgação no PNCP no prazo de 10 dias úteis. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1 Fica eleito o Foro de Porto Alegre, como o competente para dirimir quaisquer questões 

advindas deste contrato, com renúncia expressa a qualquer outro. 

23.2 E, assim, por estarem as partes ajustadas e acordadas, lavram e assinam este contrato, na 

presença de 02 (duas) testemunhas, para que produza seus jurídicos efeitos. 

Porto Alegre, ____ de _______ de 2026. 
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